AUDIÊNCIA PÚBLICA APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO DE

BELO MONTE

ALTAMIRA – 13 DE SETEMBRO DE 2009

(Transcrição Ipsis Verbis)

CD 1

Cerimonial – Roberto Messias, representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. (protesto). Convidamos o senhor Paulo Diniz, para secretariar a mesa. Convidamos o senhor Valter Cardial, representante da Eletrobrás. (protesto). Convidamos o senhor Claudio Puty, nesta oportunidade aqui representando o gabinete da governadora do estado do Pará. (protesto). Convidamos também a senhora Odileida Sampaio, prefeita do município de Altamira. (protesto)

Plenário – Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora.

Cerimonial - Neste momento passamos a palavra ao senhor Roberto Messias, representante do IBAMA.

Roberto Messias (IBAMA) - Alô! Boa tarde a todas as senhoras e senhores presentes a esta audiência pública. (protesto). Boa tarde aos presentes. (protesto). Senhoras e senhores presentes a esta audiência pública. (protesto). Senhoras e senhores presentes a esta audiência pública, quando se faz uma audiência pública se deseja ouvir todos os que têm a dizer alguma coisa. Portanto, é uma ocasião... (protesto)... É uma ocasião... Senhoras e senhores... (protesto)... Esta será uma ocasião para que todos digam o que tenham a dizer. Ainda que uns não concordem com os outros vamos todos ouvir o que todos têm a dizer. (protesto). Senhoras e senhores, vamos ouvir o que todos têm a dizer. Meus parabéns a todos que estão aqui presentes... (manifestação indígena)... Uma salva de palmas para a manifestação dos nossos companheiros... (palmas)... (manifestação indígena)... Eu pediria uma salva de palmas para essa manifestação... (palmas)... Eu passarei agora à leitura do regulamento para realização desta audiência pública. Treze de setembro de 2009, Ginásio Esportivo Ulisses Ribeiro. Artigo 1º.: Eu peço a atenção de todos para que possam todos ter oportunidade de se manifestar. Prazer Roberto Messias. Apresentaremos, a partir de agora, o regulamento... Eu peço atenção. Nós faremos a leitura do regulamento desta audiência pública. É o regulamento que permitirá a todos se manifestarem. Esse regulamento trata dos procedimentos a serem observados nas audiências públicas para discussão do estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental do empreendimento “Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte”. Os presentes a esta audiência pública deverão assinar lista de presença. A audiência será constituída por uma mesa de abertura, uma mesa diretora e um plenário, que são todos os senhores e as senhoras. A mesa de abertura aqui presente é contada pelo presidente, pelo secretário - executivo ao meu lado, por representante do empreendedor e autoridades federais, estaduais e municipais, convidadas pelo IBAMA e será desfeita após a abertura da audiência para formação da mesa diretora composta pelo presidente e o secretário - executivo. Parágrafo 1º: “A audiência será presidida e coordenada pelo IBAMA, que mediará os debates. Caberá ao secretário - executivo, aqui ao meu lado, a coordenação do registro dos participantes da audiência pública em lista de presença constando de nome, documento de identidade e instituição que representa. Se for o caso, assim como a preparação da respectiva Ata. Artigo 5º.:  “Todos os documentos assinados apresentados à mesa diretora serão recebidos mediante protocolo e juntados ao processo administrativo do IBAMA, ao Processo Administrativo de Licenciamento Ambiental, devendo ser citados no decorrer da audiência pública.” Artigo 6º: “O IBAMA apresentará ao processo de licenciamento ambiental, o IBAMA apresentará o processo de licenciamento em dez minutos. Na seqüência, será realizada a apresentação pelo proponente sobre o empreendimento e seus objetivos, com duração máxima de 15 minutos a equipe técnica.” Artigo 7º:  “Responsável pela elaboração do EIA/Rima terá o prazo de 60 minutos para realizar a exposição técnica sobre os estudos desenvolvidos que deverá ter linguagem clara e objetiva, compreensível por todos os senhores e senhoras.”  Artigo 8º: “Será concedido um intervalo de 15 minutos após apresentação; portanto, no qual se iniciará a descrição dos debatedores. “O prazo total para inscrição será de 30 minutos, podendo ser prorrogado, caso necessário, e com a permissão do presidente da mesa.” Parágrafo Único: “As inscrições ao debate serão feitas por escrito a partir de preenchimento do formulário próprio a ser distribuído aos senhores presentes, tanto para formulação de perguntas por escrito quanto para questionamentos com uso do microfone. Não serão aceitas inscrições após o encerramento do prazo.” Artigo 9º: “Para a etapa dos debates,  a mesa será composta pelo presidente, pelo secretário, pelo representante do proponente do projeto e da empresa responsável pelos estudos.” Artigo 10º: “ O presidente abrirá os debates, obedecendo a ordem de inscrições, obedecendo a ordem de inscrições chegadas à mesa, sendo respondidas primeiramente vinte questionamentos por escrito, seguida de dez questionamentos verbais e, assim, sucessivamente. Os questionamentos poderão ser respondidos em bloco a critério da mesa.” Parágrafo 1º: “O presidente deverá conduzir os debates com firmeza, não permitindo as partes ou manifestações espontânea de qualquer natureza. Não são permitidas apresentações de estudos, questões de ordem ou votações.” Não são permitidos. Bem como uso de apitos e instrumentos musicais ou quaisquer manifestações que possam dificultar a compreensão das representações ou dos debates. Parágrafo 2º: “Os esclarecimentos e respostas, assim como os questionamentos feitos verbalmente, deverão ter a duração máxima de três minutos, três minutos. Tempo eventualmente prorrogável a critério do presidente. O participante inscrito, poderá, se for o caso, solicitar esclarecimentos adicionais através de manifestação oral no tempo de três minutos. Eventualmente prorrogável ao critério do presidente da mesa.”  Artigo 4º: “Os esclarecimentos prestados deverão ter a duração máxima também de três minutos, prorrogável a critério do presidente da mesa. O participante inscrito não poderá transferir o seu tempo e cedê-lo para outro os questionamentos.” Parágrafo 6º:  “Ou esclarecimentos que não forem possíveis de ser atendidos durante esta audiência terão um prazo de 15 dias para serem enviados ao IBAMA... (problema na gravação, áudio incompreensível)... Terá um prazo de 15 dias para enviar ao IBAMA, que providenciará o respectivo encaminhamento aos responsáveis pelas respostas (incompreensível) serão enviadas diretamente ao interessado.” Artigo 11º: “ A utilização da audiência pública será lavrada correspondente Ata sucinta, que deverá ser assinada pelo presidente, secretário, representante do empreendedor e as autoridades participantes... (problema na gravação, áudio incompreensível)... passando a ser parte integrante do processo administrativo.” Artigo 12º:” O encerramento será realizado pelo presidente da mesa.” Parágrafo 1º: “Todos os documentos entregues por ocasião da audiência pública serão anexados ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento.” Artigo 2º: “ A gravação em meio digital desta audiência pública será anexada ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento.” Artigo 13º: “Por um período de 15 dias úteis a contar da Ata de audiência pública o IBAMA receberá comentários, manifestações e sugestões que serão anexadas ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento.” Artigo 14º: “Caberá ao presidente da mesa diretora deliberar sobre os casos omissos neste regimento.” Agora eu passaria a palavra para uma saudação de abertura dessa audiência pública às autoridades presentes à mesa. E eu convidaria em primeiro lugar a senhora prefeita municipal para as suas palavras a essa audiência pública. (protesto). Senhora prefeita. A senhora prefeita municipal de Altamira tem a palavra.

Odileida Sampaio (Prefeita do Município de Altamira) - Boa tarde. Em primeiro lugar eu quero agradecer a Deus por esse momento tão especial que eles nos proporcionam. Eu quero aqui agradecer as pessoas que fazem parte da mesa, doutor Roberto Messias, doutor Paulo Diniz, representando o IBAMA. Quero agradecer também o nosso representante do governo do estado, agradecer, cumprimentar também o doutor Valter Cardeal, da Eletrobrás. Quero agradecer também a presença aqui do deputado federal José Geraldo, deputado Wander Cock, deputado federal Paulo Rocha, os nossos prefeitos dos municípios que fazem parte do consórcio Belo Monte, prefeito Liberalino Neto, de Vitória do Xingu, Cleto, de Senador, Chiquinho, do Anapú, que é presidente do Consórcio Belo Monte, Padre Ademir, de Pacajá, Santo, do Brasil Novo, Ivo Miller, de Medicilândia, Maxuel, de Placas, Eraldo, de Uruará. O nosso senador Flecha Ribeiro também aqui presente, juízes, promotores, enfim, demais autoridades aqui presentes e representados. Quero cumprimentar também os nossos indígenas, que estão aqui presentes. Obrigada pela presença de vocês e dizer... Só um minutinho, só um minutinho... (protesto)... Só um minutinho, gente... (protesto)... Que eu quero dizer para vocês... (protesto)... Calma. (protesto). Que eu quero dizer para vocês que isso é uma audiência pública, é uma audiência onde tem direito de todos participarem... (protesto)... A prefeita Odileida respeita tanto quem é a favor, como quem é contra também. As pessoas que são contra é o direito de vocês estarem aqui. Tá? (protesto) Então, vocês... (protesto)... Só um minutinho, por favor, que eu quero dizer, eu, como prefeita de Altamira, estou aqui fazendo a abertura desta audiência. O nome está dizendo, é uma audiência pública, aonde é aberta para todos, tanto os que são contra, como os que são a favor. É uma audiência pública onde, daqui dessa audiência, nós temos que ser feita uma civilização, todos contra e a favor tem que estar prestando atenção... 

Plenário – Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora.

Odileida Sampaio (Prefeita do Município de Altamira) - Prestando atenção para as colocações que são feitas aqui. Vai ser aberto, vai ser aberto o espaço para as pessoas se inscreverem tanto quem são a favor, como quem é contra vai ter direito de se manifestar aqui. E a decisão da construção do empreendimento desse não é minha, não é sua, é o IBAMA que vai dar o parecer. E uma decisão, a decisão vai ser do governo federal, o governo federal é que vai dizer se vai ser feito ou se não vai. (protesto). Não é a prefeita Odileida, não são vocês desse lado, não são os indígenas, não são. Nós estamos aqui todos civilizados, cada um independente de cor, raça, religião e classe social. Cada um tem o direito de ter a sua opinião. É a favor ou contra. É um processo que está sendo feito um estudo há mais de 30 anos. É um processo, realmente, que tem que ser visto com muita responsabilidade e é por isso que as empresas que estão fazendo os estudos elas estão obedecendo às exigências. Uma audiência dessa não quer dizer aqui que já está decidido que vai acontecer ou que não vai acontecer. É uma audiência pública aonde o IBAMA vai dar o seu parecer dizendo que sim ou que não, mas quem vai dar o martelo final é o Governo Federal. É o Governo Federal que vai dar o martelo final, tá? É isso que eu quero dizer. E o que eu quero dizer também agora, gente, é importante o que eu vou falar, é importante agora o que eu vou falar. O documento que eu vou protocolar aqui. O documento que eu vou protocolar é importante para depois não adiantar ficar chorando o sangue derramado. Esse documento que eu vou entregar aqui é importante. (protesto). É importante. Estou falando, eu quero dizer aqui para todos que eu estou defendendo aqui o povo de Altamira e região. Eu estou aqui para defender o povo de Altamira e dos 11 municípios vizinhos. E para defender o povo de Altamira e dos 11 municípios vizinhos se for realmente decido que vai ter a barragem eu quero condicionar na licitação, eu quero condicionar nas empresas que forem, que ganharem a licitação que para ser construída a barragem, ser atendido tudo o que está sendo pedido aqui. A prefeita Odileida com os mais 11 municípios que fazem parte do consórcio Belo Monte nós estamos pedindo, senhores aqui da mesa, doutor Valter Cardeal, que é da Eletrobrás; doutor Ademar Palocci, que é da Eletronorte. Estamos pedindo que de ter estrutura de saúde, tem de ter a estrutura da educação, não só educação do Ensino Fundamental. Eu estou pedindo aqui para Altamira, que é um município pobre, que para antes da barragem iniciar, se por acaso for acontecer, seja instalado aqui a Faculdade de Medicina, a Faculdade de Direito... (protesto)... Um curso de enfermagem, engenharia civil, e também, e também outras qualificações que sejam necessárias para as pessoas que dizem que se é 18 mil empregos. Os 18 mil empregos têm de ser todos para o nosso povo. Não podemos deixar os empregos para as pessoas que não moram na nossa região e que vêm para a nossa região só nessa condição de se aproveitar. Os empregos têm de ser todos, 100% para o nosso povo de Altamira e região; mas para isso acontecer nós temos que qualificar, doutor Cardeal, tem que qualificar os nossos jovens. Nossos jovens têm de ter oportunidade de fazer um curso. Hoje para a gente contratar um médico nós pagamos, oferecemos 20 mil reais por médico e é difícil conseguir um médico. E porque não ter uma faculdade de medicina aqui em Altamira para atender demais municípios vizinhos. Nós fizemos reuniões com todos os presidentes de bairros para eles analisarem o documento que nós fizemos e dentro desse documento cada presidente de bairro verificou as necessidades. Está anexo também o que os presidentes de bairros colocaram. Eu quero aqui também dizer que a prefeita Odileida, com certeza, é a favor do desenvolvimento, é a favor do progresso e dizer também, e dizer também, eu volto a dizer, o progresso que nós sejamos respeitados, porque a barragem se vier vai atender às necessidades do país e chega, e chega do Governo Federal levar recursos só lá para o Sul. O Governo Federal tem de respeitar o nosso povo. O Governo Federal tem que mandar recurso para a nossa região. O Governo Federal tem que saber que aqui o ser humano, independente de cor, raça e religião, o sangue que passa na veia das pessoas lá do Sul é o mesmo tipo do sangue que passa na veia do nosso povo, é o A-, é O-, é o O+, o mesmo tipo de sangue do pessoal lá do Sul é o nosso sangue também. É por isso que nós queremos, se for, se o IBAMA, o relatório do IBAMA for favorável a construção da barragem, que nós seja condicionado a esses pedidos aqui que a prefeita e os 11 municípios pediram. Condicionado da seguinte maneira: é importante o que eu vou colocar, se não for atendido é embargada a construção. Se não for atendido, os pedidos que tiverem aqui, meus amigos, a barragem inicia. Se não for atendido, a gente vai ao Ministério Público e para a construção. Um casamento desse, um casamento desse, um sim desse tem que colocar um condicionamento. Deputado Wander Cock, senador Flecha Ribeiro, é um casamento que não pode ser para o resto da vida. Não tem um casamento? Não tem o divórcio? Não existe o divórcio no casamento? Se não der certo, não interrompe? A mesma coisa se eles não cumprirem com os nossos pedidos, nós vamos ao Ministério Público e paramos a construção; mas nós queremos o progresso, nós queremos o desenvolvimento e a prefeita é a favor do desenvolvimento e a favor do progresso, mas que nós sejamos respeitados. Os nossos índios têm de ser respeitados. Eu quero pedir uma salva de palmas para os índios aqui que eles estão realmente aqui fazendo a parte deles. Eu quero aqui encerrar, agradecer mais uma vez a presença de cada um e dizer é o direito de cada um, tanto os a favor, como os contra. É o direito de cada um ter o seu posicionamento. E sucesso, viva ao progresso, viva ao desenvolvimento. O meu muito obrigado!

Roberto Messias (IBAMA) - Pode passar. Pode passar.

Odileida Sampaio (Prefeita do Município de Altamira) - Rapidinho. Eu quero aqui, doutor Cardeal, protocolar, quero protocolar e vou ficar com uma cópia e vou distribuir para todo o segmento da sociedade. 

Roberto Messias (IBAMA) – Obrigado à prefeita Odileida Sampaio. Convido agora a fazer uso da palavra em nome do Governo do Estado do Pará, senhor secretário da Casa Civil, doutor Cláudio Puty, por favor. Três minutos.

Cláudio Puty (Representante do Governo do Estado do Pará) - Boa tarde a todas e a todos aqui presentes. Está dando para escutar? Em nome da governadora Ana Júlia eu queria saudar a todos vocês. Saudar o doutor Valter Cardeal, Paulo Diniz, o Roberto Messias e a prefeita Odileida. Eu, vocês provavelmente já assistiram na TV a declaração da governadora, eu vim aqui dar um recado que tem sido a ação do governo do estado, junto com o Governo Federal no sentido de fazer com que o processo de construção de Belo Monte seja um processo compatível com os interesses do Pará. Nós, na primeira audiência com o presidente Lula, em março de 2007, a governadora Ana Júlia demonstrou para o presidente Lula a preocupação com a construção da usina. O que foi que a governadora disse para o presidente Lula? “Presidente, nós achamos que Belo Monte pode ser uma grande oportunidade para o Pará; porém, é necessário que ao construir Belo Monte os interesses do Pará sejam respeitados”. Então, foram apresentadas três propostas para o Governo Federal e o presidente Lula se mostrou extremamente sensível a essas três propostas. A proposta número 1: “Que no processo de licitação da obra nós já incluíssemos o custo referente a um amplo plano de desenvolvimento regional”. Nós temos informações de que isso foi aceito pelo presidente e pela ministra Dilma e de que isso é uma realidade, de que há possibilidade que no processo licitatório já se inclua o custo necessário para o desenvolvimento regional. Elemento número 2: e importante que vocês me escutem por senão... (protesto)... Elemento número 2: “Que nós tenhamos direito aqui na região à energia elétrica mais barata do que em regiões distantes da usina.” O Sistema Tarifário Nacional, o chamado TUST, ele é baseado, ele é baseado no princípio de que as localidades mais próximas à usina paguem a mesma tarifa do que as localidades mais distantes. Nós achamos que isso não é justo. Quem está mais próximo da usina, numa região mais pobre deve ter o direito a pagar energia elétrica mais barata e isso é uma forma de nós atrairmos investimento para a região. E o ponto número 3: “Que eu considero talvez o ponto mais importante para o futuro, que é garantir uma cota de energia elétrica mais barata e estável para as empresas que se comprometerem a construir a usina, o que é a conseqüência prática disso meus senhores e minhas senhoras.” É que nós vamos poder garantir a construção de um amplo parque industrial nessa região nos moldes do que nós temos no resto do estado. São esses três elementos que tem sido a nossa batalha para fazer com que condicionantes concretos sejam garantidos. E eu quero dizer uma última coisa para todos vocês aqui, nós acompanhamos o processo que foi a construção de Tucuruí. Vocês sabiam que Tucuruí a decisão da sua construção foi feita num ano e no ano seguinte a construção já tinha começado. Que diferença nós termos uma democracia, que diferença nós termos um governo popular em nível federal, porque nós podemos ter debate, podemos ter processos como esse, onde os que são a favor, os que são contrários podem vir aqui exprimir a sua opinião. Temos hoje um Ministério Público atuante, temos movimentos sociais. Então, eu queria dizer que todos nós, a favor ou contra, temos que estar orgulhosos desse processo, porque o projeto já mudou muito e isso foi exatamente graças à movimentação da sociedade civil, mas não podemos deixar a oportunidade de transformar os nossos recursos naturais em processos que gerem renda para a população escapar mais uma vez. E esse tem sido a luta do governo do estado. Um grande abraço a todos e bom debate. 

Roberto Messias (IBAMA) – Alô! Muito obrigado ao doutor Cláudio Puty. Eu passo a palavra agora para falar em nome do empreendedor, a Eletrobrás, ao doutor Valter Cardeal. (protesto)

Valter Cardeal (Eletrobrás) - Quero iniciar cumprimentando a mesa, o presidente do IBAMA, Roberto Messias, a prefeita dessa maravilhosa cidade de Altamira, Odileida Sampaio, o nosso representante do governo desse maravilhoso estado do Pará, Cláudio Puty, o nosso secretário de mesa, superintendente do IBAMA, Paulo Diniz. Cumprimentar o senador Fecha Ribeiro, que aqui vejo. O deputado José Geraldo, Wander Cock, demais autoridades, o prefeito de (incompreensível) de Vitória do Xingu, a qual tivemos uma maravilhosa reunião de audiência pública ontem. Meus colegas da Eletronorte na pessoa do Ademar Palocci, colega de diretoria da Eletronorte, os colegas da Eletrobrás que trabalharam nesse empreendimento, os colegas da Eletronorte, o Rufato que aqui está presente, o Moya, do CNEC, o pessoal da Leme, senhoras e senhores com muito orgulho estamos aqui para apresentar uma proposta de projeto viável ambientalmente correto e socialmente justo. (protesto). Quero dizer, quero dizer a todos vocês que esta oportunidade de uma audiência pública onde todos possam se manifestar, sugerir, contribuir, criticar é assim que vivemos a democracia do nosso país. Quero dizer mais, que ontem nós tomamos conhecimento, aliás, dia 11 foi publicado no Diário Oficial a Resolução do Conselho Nacional de Política Energética, onde reconhece o interesse estratégico posto que o interesse do desenvolvimento desta região do Rio Xingu, da importância do Rio Xingu, para o estado do Pará, para os municípios da Bacia do Rio Xingu sem deixar de vista a questão da biodiversidade, a questão, fundamentalmente, das nossas etnias, dos nossos irmãos da terra, dos nossos irmãos aqui indígenas que estão presentes. Portanto, o que vamos apresentar é uma proposta de projeto. Aqui é uma audiência pública em que estaremos levando em consideração todas as sugestões, todas as críticas, todas as contribuições para que a gente possa, conjuntamente construir, se for possível construiremos, se não for, não construiremos. Quero aqui não me delongar muito e agradecer a oportunidade, bom debate e boa luta para todos nós. Muito obrigado. (aplausos)

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado doutor Valter Cardeal. Encerrando esta mesa de abertura eu gostaria de agradecer a todas as autoridades que estão aqui presentes: senador Flecha Ribeiro, senhores deputados, deputado José Geraldo, senhores vereadores, autoridades públicas, Ministério Público, todas as entidades federais, municipais e estaduais. Desfaz-se essa mesa de abertura e eu queria convidar para que continuasse fazendo parte da mesa diretora o secretário-executivo Paulo Diniz e o doutor Valter Cardeal, presidente da Eletrobrás. Convidaremos em seguida a técnica do IBAMA, senhora Paula Melo, para fazer uma apresentação do Processo de Licenciamento para que todos os senhores e as senhoras saibam o que está acontecendo e em que parte do Licenciamento está esta audiência pública. Por favor, então, doutora Paula Melo, para, em nome do IBAMA, apresentar o Licenciamento e o estado atual do Licenciamento deste empreendimento. 

Plenário – Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. Ih, fora. (protesto)

Roberto Messias (IBAMA) – Alô!... (protestos)... 

Paula Melo (IBAMA) - Boa tarde. Boa tarde. Está dando para ouvir, eu não... (protestos)... Boa tarde. 

Roberto Messias (IBAMA) – Bom, atenção!... (protestos)... 

Paula Melo (IBAMA) - Boa tarde. Boa tarde a todos. O meu nome é Paula. Eu sou técnica do IBAMA e eu estou aqui para apresentar para vocês como é o Licenciamento Ambiental. É importante até para vocês entenderem como é que vai funcionar todo o processo e em que parte a gente está desse processo. Bom, para começar o Licenciamento Ambiental ele... Para quê que ele serve? Para disciplinar previamente, quer dizer, antes de começar qualquer obra, qualquer implantação, a construção, instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos naturais, que seja considerado efetivo ou potencialmente poluidoras ou capazes de causar degradação ambiental. Quer dizer, qualquer tipo de empreendimento que possa causar poluição, degradação ele tem que ter licenciamento ambiental. Pode ser até um posto de gasolina. No caso do IBAMA a gente licencia impedimentos de significativo impacto, que são as hidrelétricas, como a gente está aqui agora, estradas, ferrovias, linhas de transmissão. Bom, existe toda uma previsão legal para o licenciamento. Ele está na nossa Constituição Federal, mas ele já existia desde 81, já tinha essa previsão na Política Nacional de Meio Ambiente. Depois ele foi regulamentado, essa Política Nacional do Meio Ambiente. Nós temos a Lei de Crimes Ambientais que também fala em licenciamento, e resoluções do Conama, que é o Conselho Nacional de Meio Ambiente, e do próprio IBAMA, como a gente tem essa Instrução Normativa 184, que disciplina esse processo. Bom, dentro desse processo tem várias responsabilidades, não só do IBAMA. A gente tem o MMA, que é o Ministério do Meio Ambiente... (intervenção feita fora do microfone)... O Ministério do Meio Ambiente que é responsável por propor a política ambiental. O IBAMA ele vai executar essa política ambiental que nesse caso nosso aqui é de fazer o licenciamento. O IPHAN, ele atua na análise do componente cultural, patrimônio arqueológico, histórico, artístico. A FUNAI na questão do componente indígena, que é muito importante agora aqui nesse processo. Tem o Ministério da Saúde e, principalmente, a Secretaria de Vigilância em Saúde, que atua em toda essa parte referente à saúde. E, principalmente, malária aqui nessa região. E os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente que também contribuem com análises para o nosso processo. Então, a gente está aqui para apresentar o EIA/Rima. Então, o EIA, que é o Estudo de Impacto Ambiental, e tem o Rima, que é o Relatório de Impacto Ambiental, que ele é o EIA numa linguagem mais fácil de ser entendida pela população em geral. O EIA ele é contratado pelo empreendedor do empreendimento. Ele contrata uma empresa de consultoria em meio ambiente, que vai realizar esse EIA que o IBAMA vai analisar. E no EIA a gente vai ter o diagnóstico ambiental, que é fazer um retratado dessa região. É ir, conhecer a região e colocar para a gente como está a região hoje. Depois disso ele vai ver quais são os impactos, tanto positivos, quanto negativos. Quer dizer, o quê que pode acontecer com a região se for implantado esse empreendimento. E, além disso, ele propõe medidas mitigadoras e compensatórias. Quer dizer, para a gente tentar diminuir os impactos que são ruins, melhorar os que são positivos e compensar também os afetados por esse empreendimento. E tudo isso serve, esse estudo serve para o IBAMA avaliar a viabilidade ambiental. Quer dizer, se é viável ou não se fazer o empreendimento, no caso aqui, a Usina de Belo Monte. Nesse processo a gente tem três licenças que podem ser concedidas ou não. A Licença Prévia, a Licença de Instalação e a de Operação. A gente agora está nesse procedimento prévio. Quer dizer, a gente está fazendo toda essa avaliação, vindo aqui falar com vocês para saber se é possível ou não dar essa licença prévia. A Licença Prévia ela é concedida na fase do planejamento desse empreendimento ou atividade. Para dizer o quê? Se essa localização e a concepção que seria o projeto eles tem viabilidade ambiental. E aí vai dizer também o quê que tem de ser feito nas fases seguintes para que essa viabilidade exista mesmo e a Licença Prévia, isso é importante dizer, ela não autoriza nenhuma obra. Depois da Licença Prévia... Nós vamos falar da Licença Prévia como é que funciona. Primeiro, a empresa solicita um termo de referência para o IBAMA; aí a gente vem na região, tenta conhecer ao máximo, para fazer um termo de referência que reflita a realidade. Esse termo de referência  orienta o conteúdo dos estudos. Aí o empreendedor apresenta os estudos para a gente e pede a licença prévia. Aí o IBAMA vai encaminha cópia para esses órgãos parceiros que a gente mostrou antes para manifestação e também realiza audiência pública, que é o que a gente está fazendo agora. Qual o objetivo dessa nossa audiência? É informar vocês aqui sobre as características, quer dizer, como é o empreendimento, a área de influencia que é essa área toda aqui, essa região de vocês que possa ter alguma influência no empreendimento, os possíveis impactos sobre o meio natural e social, quer dizer, sobre os animais, sobre a vegetação, o próprio rio, sobre as pessoas. E essas medidas mitigadoras e compensatórias; quer dizer, para tentar reduzir ao máximo os impactos. E para ouvir de vocês as principais dúvidas, os receios e a gente, além dessas perguntas aqui, que todas as perguntas do período de inscrição vão ser respondidas vocês podem até 15 dias encaminhar ao IBAMA qualquer manifestação e sugestão. Então, a licença prévia. Para ser emitida essa licença prévia a gente, depois de analisar todo o estudo, vir aqui e ouvir vocês a gente vai emitir um parecer técnico. Pode ser o caso de haver solicitação de esclarecimento ou complementação, quer dizer, a gente achar que o estudo não está suficiente e pedir mais estudos. E isso até com sugestão dos órgãos ambientais, do IPHAN, FUNAI e esses nossos parceiros. Daí, a partir desse nosso parecer técnico, a presidente do IBAMA ela vai ou não conceder essa licença. E nessa licença a gente tem (incompreensível) das condicionantes, que a gente chama, que são essas exigências legais que têm de ser cumpridas para se passar para uma próxima fase. Bom, a próxima fase é a da licença de instalação, que autoriza efetivamente a obra, a instalação, começar a obra de acordo com o que está nos planos, programas e projetos aprovados. A gente vai falar disso, das medidas de controle entre outras. Então, esse plano de que a gente está falando, planos, programas e projetos eles são todos incluídos no PBA, que é o Plano Básico Ambiental, que quando, depois que já teve aí a LP, quando o empreendedor for pedir essa licença para as obras, que é a LI, ele vai entregar esse PBA. Nesse PBA ele vai detalhar, no EIA, ele apresenta algumas sugestões de programas. Para ele ter a licença de instalação ele vai ter de detalhar essas medidas, com cronograma, uma coisa bem mais específica, para a gente poder saber se aquelas medidas efetivamente vão ser suficientes para mitigar os impactos. A licença de operação é concedida já na fase final de implantação, quando a obra estiver praticamente pronta o empreendedor solicita, também vai entregar os relatórios sobre todo, como foi a implantação, como é que estão os sistemas de controle, os próprios programas, a gente vai avaliar e ver se pode ou não dar essa licença para operar. Quando se vai encher o reservatório e gerar mesmo energia.

Roberto Messias (IBAMA) – Paula, mais dois minutos.

Paula Melo (IBAMA) – Bom, vamos falar agora sobre o processo específico de Belo Monte no IBAMA. Em janeiro de 2006 a Eletrobrás pediu a abertura do processo ao IBAMA. Nós, em março, tivemos aqui na primeira vistoria técnica. Depois em agosto de 2007 esse processo ficou parado um tempo. Vocês sabem. A gente realizou nova vistoria técnica e reuniões públicas aqui com vocês para discutir aqueles temas referentes que a gente falou antes. Em dezembro a gente emitiu o Termo de Referência, em dezembro de 2007. Em novembro de 2008 a gente realizou nova vistoria técnica aqui na área. Por que é importante? A gente queria voltar aqui, ver a época de cheia, a época de seca para poder ver a diferença mesmo que tem na região, que a gente sabe que aqui as estações são bem diferentes. Em abril de 2009 agora nós fizemos nova vistoria técnica já para subsidiar a análise do EIA que estava sendo entregue. Em maio foi entregue o EIA e o Rima e foi publicado o edital de disponibilização. A gente deixa isso disponível para vocês poderem avaliar, ver, para poder vir discutir aqui com a gente na audiência pública. Em agosto agora nós publicamos o edital e agora nós estamos aqui nesse momento bem importante da audiência que vocês podem tirar as dúvidas e pedir esclarecimentos. Obrigada, gente. Boa tarde e boa audiência para todos. (aplausos)

Roberto Messias (IBAMA) – Obrigado. Muito obrigado doutora Paula. Logo em seguida, agora, eu convido o doutor Valter Cardeal, para, em nome do empreendedor Eletrobrás, o doutor Valter é diretor de engenharia da Eletrobrás, apresentar o empreendimento no prazo de 15 minutos. 

Valter Cardeal (Eletrobrás) - Bom, já nos conhecemos. É uma oportunidade singular para apresentarmos esse grandioso projeto para que a gente possa discutir isto adequadamente e corretamente. Então, vamos lá. Eu vou iniciar a apresentação pelo novo modelo institucional rapidamente como é que funciona. Dado que em 2004 nós mudamos o Modelo Institucional Brasileiro, onde a motivação foram os custos elevados de energia, grave racionamento em 2001 e 2002, onde 20% da carga do país foi exportada e houve dois blackouts. E, também, tínhamos um quadro de 12 milhões de pessoas sem acesso à energia elétrica. As ações propostas foi introduzir mecanismos eficientes de contratação para consumidores cativos, assegurar o suprimento de energias confiáveis para todos os consumidores e fundamentalmente implementar um programa que desse condições de universalizar, dar acesso a energia elétrica a toda população brasileira, que é o caso do programa Luz para Todos, implementado e hora em andamento que já atendemos mais de 10 milhões de pessoas no Brasil e atingiremos 15 milhões de pessoas com três milhões de propriedades rurais e domicílios rurais nesse país todo. Notadamente na região aqui do Norte do país. Objetivos do modelo: criar um marco regulatório estável, garantir a segurança do abastecimento e promover a modicidade tarifária. Por isso, a busca de fontes alternativas renováveis e com preços mais justos e condições permanentes, que é o caso da hidroeletricidade. A forma de contratação de energia e de novos empreendimentos se dá de acordo com o modelo pelo tempo de maturação, de decisão, de construção da obra do leilão e a sua construção em um ano, dois anos, três anos. Por isso temos contratação de energia térmica, carvão, de energia térmica, óleo, de energia de fonte alternativa e de energia nuclear, que é o caso da retomada de Angra III. No caso de Belo Monte é a chamada A-5, onde, então, teremos esta usina funcionando a ser decidido pela alternativa da viabilidade socioeconômica. No quinto ano estará a primeira máquina gerando energia nesse estado, nesta região para o país todo. Por que a Eletrobrás tem a ver com Belo Monte? Em julho de 2005 o Congresso Nacional, por intermédio de Decreto Legislativo, autoriza a ser implantado o aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte, um trecho do Rio Xingu, para serem desenvolvidos os estudos de viabilidade técnica, econômica e financeira e socioambiental pela Eletrobrás. Obviamente que um estudo dessa natureza antropológica, atinentes às comunidades indígenas localizada na área de influência, de acordo com o Artigo 3º da Constituição 231, Artigo 231, Parágrafo 3º, serão ouvidas as comunidades indígenas que aqui estão presentes. O Decreto Legislativo 788/2000, a Eletrobrás desenvolverá os estudos de viabilidade em Belo Monte. O Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, que será apresentado em seguida, a Avaliação Ambiental Integrada, AAI, de toda a Bacia do Rio Xingu, todos os seus reflexos e os estudos das comunidades indígenas. (protesto). Para tanto após 30, mais de 30 anos de estudos pela Eletrobrás e Eletronorte estabelecemos um acordo de cooperação com os maiores parceiros do Brasil com maior conhecimento em hidroeletricidade que são a empresa, a Eletrobrás, a Eletronorte, Camargo Corrêa, (incompreensível) e Andrade Gutierrez. O objetivo, conclusão dos estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental do Aproveitamento Hidroelétrico de Belo Monte. Comparando, só para vocês terem idéia, estamos, nesse momento, construindo 14 usinas, entre elas, usinas a carvão e usina nuclear de 1.500 megawatts. E as usinas do rio Madeira. Todo esse conjunto perfaz 14 obras, 10.570. A grandiosidade de Belo Monte é demonstrada pela sua potência e sua energia assegurada, que são potências de 11.233 megawatts, superior as 14 obras de responsabilidade da Eletrobrás em andamento. (protesto). A geração de energia de fontes alternativas estamos implementando paralelamente. Só para vocês terem idéia, de 2004 até o presente momento, em quatro anos construímos 89 empreendimentos em todo Brasil. Isso tudo dá 1.824 megawatts. Não dá três turbinas e pouco de Belo Monte, para vocês verem essa grandiosidade. E essas obras que estão aí, um investimento de mais de seis bilhões. Estamos muito longe do projeto, mas estamos dando passos seguros e firmes, por isso a importância desse fórum. Então, já passamos pela aprovação do inventário, já passamos pela viabilidade, que está na ANEEL. Estamos aqui no segundo passo, que é o passo de audiência pública, de avaliação técnica e econômica de estudos socioambientais do EIA/Rima e, fundamentalmente, estamos aqui junto com os nossos irmãos nativos, nossos irmãos de todas as etnias que aqui pertencem à bacia do rio Xingu. Por isso, os outros passos, uma vez aprovada a licença prévia, a licença prévia não garante nada, nós teremos o detalhamento do projeto... O leilão e após o leilão sim, o licenciamento, conforme já foi explicado pela nossa colega do IBAMA. As organizações dos estudos foram feitas pela Eletronorte, Eletrobrás, CENEC com as seguintes consultorias: revisão do inventário, Themag, Engevix, Entretec; avaliação ambiental de engenharia, Tetraplan; o EIA/Rima pela Leme que estará aqui presente dando explicações; o estudo antropológico, Themag, Engevix, Entretec; a comunicação e a (incompreensível) social, o Elabore; e os aspectos jurídicos fundamentais, Edilzo Milaré. Foi feito o reinventário bacia do rio Xingu. O que estava previsto inicialmente na década de 70, uma área inundada de 18.000 km², para 20.000 megawatts através de vários empreendimentos, seis empreendimentos. Desses não existem mais. Houve um novo inventário e a resolução do CNPE número 6 de 2008 decide, definitivamente, no rio Xingu só haverá um empreendimento, que é o Belo Monte, para 516. Seguindo o projeto. Área do reservatório inicialmente de 1.240 km² que atingia sim a terra da aldeia Paquiçamba e Arara da Volta Grande foi reduzida para, exatamente, desvio. Então, está área, ela que estava prevista para 1.250 km² no novo formato, no novo arranjo de engenharia evitou o atingimento direto das terras dos nossos irmãos indigenistas aqui. Então, nós teremos, esse é o nosso reservatório com 516km². Desses 516km² nós, para apresentar para vocês a vantagem econômica desse projeto e verificar comparado com todas as usinas do Brasil, só a Xingó, que está num cânion, é uma usina comparável à Usina de Belo Monte em função do seu nível de inundação, índice de inundação, ou seja, 005km² por megawatts. O projeto AHE Belo Monte. Pode seguir. Teremos a barragem principal, dois canais de derivação, a tomada d’água, vertedouro complementar e o reservatório da calha do rio. Ele será ligeiramente superior ao seu nível de cheia máximo. Aliás, nem atingirá o nível de cheia máximo, ficará na cota 97. O nível de cheia máximo ultrapassa 98 metros. Em seguida, teremos, então, em Altamira o lago que permanecerá na cota 97. Teremos o Sítio Pimentel e canais trabalhando 7.500 trabalhadores diretamente, no Sítio Bela Vista, 1.184 trabalhadores e no Sítio Belo Monte, 10.105 trabalhadores. Dados técnicos: então teremos duas casas de força, a principal, com 20 turbinas Francis, 550 megawatts cada uma, 11 mil megawatts, e a casa complementar nove usinas Bulbos, 25.9 megawatts, 233, o qual vai permitir uma vazão permanente na volta grande do Xingu de 700m³ por segundo, no mínimo. E com isso nós garantimos a perenidade e a vida do rio. Dois vertedouros principais, barragem do Sítio Pimentel, altura máxima 36, dois reservatórios. Então, o Xingu terá 386 quilômetros e canais de 134 quilômetros, no total, 516. Sendo que 211 quilômetros no rio Xingu já é a calha natural do rio. Portanto, um aumento pouco mais de 170km², o que dá apenas 17 mil hectares. Conseguinte. Para onde vai essa energia? Isso é fundamental. Essa energia vai para o Sistema Elétrico Interligado Brasileiro, que dominantemente para a Região Norte, da linha Tucuruí, Macapá, Manaus que estão em construção, das linhas que já estão construídas de Tucuruí para o Nordeste e para o Sudeste e essa energia será beneficiada dominantemente por essa região. E interligada no Sistema Nacional com a integração de bacias hidrológicas, com períodos hidrológicos complementares, sazonais. Nós teremos uma sinergia e uma importância dessa usina. Então, olhando as curvas de complementação hidrológica nós vemos ali a curva de Tucuruí, é aquela rosa que está em plena produção de energia, gerando riqueza, renda e energia alternativa. A curva de Belo Monte, azul, é energia que toda hora está indo para o mar e não ficando com ela, que é uma energia perene. E Itaipu prestando esses serviços de 20% do mercado interligado nacional, hoje a maior usina do mundo, e Xingo que é a usina lá da Bacia do Rio São Francisco. Portanto, Belo Monte será a terceira maior usina do mundo, o que equivale a 30 milhões de barris de petróleo/ano. Essa é a riqueza gerada. O cronograma da obra, construção, a licença de instalação, uma vez, no ano zero, se não tiver LP, que é o que estamos tratando aqui. Não tem LI. Uma vez conseguida a instalação, preparemos a infra-estrutura. As obras civis começam no ano um. As montagens, casa de força auxiliar, então, as primeiras máquinas começam a gerar no ano cinco da casa de força complementar e a segunda, conjunto de máquina da segunda, vigésima máquina. A primeira e também desse quinto ano, teremos no ano seis. E em dez anos essa obra estará completamente concluída, se nós aprovarmos. Vamos deixar bem claro. Estamos aqui trabalhando nessa linha. Empregos durante a construção, histograma, distribuição da mão-de-obra. Teremos empregos diretos na obra, teremos um pico, então, de praticamente 18.700 empregados no ano terceiro. Ok. Muito obrigado. Muito obrigado. (aplausos). Agora vamos para um vídeo pedagógico, elucidativo do projeto Belo Monte.

Apresentação de vídeo – O mundo busca energias renováveis para sustentar o seu desenvolvimento e o bem-estar de sua população, respeitando o meio ambiente. Enquanto países desenvolvidos já esgotaram sua capacidade de aproveitamento hidrelétrico, o Brasil tem ainda um enorme potencial inexplorado. No estado do Pará a bacia do rio Xingu é um bom exemplo. Ainda na década de 1970 foram realizados estudos de inventário que identificaram a possibilidade de seis aproveitamentos hidrelétricos nessa bacia. Esses aproveitamentos não foram implementados. Em 2005, foi iniciado um reinventário e, em 2008, o Conselho Nacional de Política Energética definiu que será construída apenas a Hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu. A região desse aproveitamento hidrelétrico já é objeto de intensas atividades agropecuárias e envolve diretamente cinco municípios: Altamira, Brasil Novo, Vitória do Xingu, Senador José Porfírio e Anapu. Belo Monte terá um reservatório de 516 km² e uma potência instalada de 11.233 megawatts, aproveitando a queda significativa de 90 metros entre Altamira e a Volta do Xingu. Numa comparação com as dez maiores usinas hidrelétricas do Brasil, Belo Monte ocupará o terceiro lugar em termos de megawatts instalados por quilômetro quadrado de inundação, o que indica um excepcional aproveitamento energético. O Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte é original em vários sentidos, estamos acostumados a ver grandes hidrelétricas onde o vertedouro e a casa de força estão no local de barramento do rio, praticamente lado a lado. A configuração de Belo Monte é diferente. O seu aproveitamento hidrelétrico é formado por três sítios distantes entre si: Pimental, Bela Vista e Belo Monte. Esses sítios são interligados por um conjunto de canais. O barramento principal Rio Xingu se localiza no Sítio Pimental, a 40km de Altamira. É lá que estarão o vertedouro principal e a casa de força complementar.  Por intermédio de canais de derivação, parte da água do rio Xingu é direcionada para um reservatório. Esse reservatório terá o seu nível regulado para um vertedouro complementar que se localiza no Sítio Bela Vista. Já no Sítio Belo Monte está localizada a casa de força principal. Com 20 unidades Francis de 550 megawatts a casa de força principal terá uma potencia instalada de 11 mil megawatts. Distante daí, no Sítio Pimental, estão o vertedouro principal e a casa de força complementar, com uma potência instalada de 233,1 megawatts, gerados por nove unidades bulbo de 25,9 megawatts. Como o aproveitamento hidrelétrico foi planejado a partir de um reservatório complementar alimentado por canais de derivação, praticamente toda obra pode ser executada a seco. Com cinco canteiros simultâneos de trabalho a obra será muito mais rápida. A construção de Belo Monte vai gerar cerca de 18 mil empregos diretos, além de 80 mil indiretos. Para acomodar esses trabalhadores serão utilizados como base as sedes dos municípios de Vitória do Xingu e Altamira. Nos canteiros será implantada uma infra-estrutura estritamente necessária ao seu funcionamento. Atualmente, parte da população de Altamira é atingida pelas enchentes naturais do rio Xingu. São mais de 4.700 famílias que moram em condições precárias na orla do rio e nas margens de igarapés. No período das cheias, quando o rio atinge a cota de 97 metros, essas famílias precisam desocupar suas moradias ou conviver com situações extremamente penosas. A cota de 97 metros que o rio alcança de forma natural com uma vazão de 19.000 m³/s será exatamente a mesma do lago de Belo Monte. Apesar da cota do lago de Belo Monte ser exatamente a que o rio Xingu já alcança no período de cheias, o planejamento da hidrelétrica inclui um plano de requalificação urbana de Altamira. São investimentos que vão beneficiar a cidade e seus moradores. As áreas inundáveis serão tratadas, transformando-se em parques ecológicos e de preservação ambiental; com isso ganham a cidade e toda a sua população. Altamira passará a contar com áreas de lazer urbanas para todos os seus moradores. Com o tratamento das áreas inundáveis, as famílias que lá residem em condições precárias serão realocadas para novos bairros onde terão condições dignas de moradia. A requalificação urbana de Altamira faz parte de um amplo conjunto de medidas sócio-ambientais. São 14 planos e 53 programas ambientais para a região de impacto de Belo Monte. Além de Altamira e Vitória do Xingu, também serão beneficiados os seguintes municípios da área de influência do reservatório de Belo Monte, Gurupá, Porto de Mós, Senador José Porfírio, Anapu, Brasil Novo, Uruará, Medicilândia, Placas e Pacajás. Com Belo Monte, a região terá empregos, renda e desenvolvimento e o Brasil terá acesso a energia limpa e de fonte renovável de que precisa para seu desenvolvimento sustentável. Esse é mais um projeto integrante do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. Eletronorte, Eletrobrás, Ministério de Minas e Energia. Brasil, um país de todos. (aplausos)

Roberto Messias (IBAMA) – Alô! Alô! Muito obrigado à Eletrobrás. Nós passamos a palavra agora à apresentação do Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento Belo Monte pela representante da empresa contratada para tal estudo, a Leme Engenharia. A pessoa responsável pela apresentação será a doutora Cristiane Vieira, por favor.

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Oi. Boa tarde a todos vocês. Eu sou Cristiane. Sou da empresa Leme, que é uma empresa de consultoria, que foi contratada por esse consórcio para fazer o estudo ambiental do AHE Belo Monte. (protesto). E é isso que... (protesto)...

Roberto Messias (IBAMA) – Alô! Alô! Alô! Alô! Eu pediria aos participantes dessa audiência, uma das maiores audiências públicas da história do Brasil, que ouvíssemos o que tem que ser apresentado. Por favor. (protesto). Por favor, vamos ouvir a apresentação da doutora Cristiane Vieira. Muito obrigado.

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Eu queria apresentar para vocês o estudo que foi feito... (protesto)... 

Roberto Messias (IBAMA) – Nós... (protesto)... Por favor... (protesto)... Nós estamos tendo... Alô! Obrigado. Nós estamos tendo aqui em Altamira uma das maiores audiências públicas já realizadas na história do Brasil. Essa audiência  é feita para que todos possam ouvir... (protestos)... Portanto, eu acho que seria importante que ouvíssemos o que tem que ser dito por todos... (protestos)... Nós temos que ouvir, então, para que os senhores também possam depois se manifestar e fazer todas as perguntas. Todas as perguntas. Tirar todas as dúvidas. Vamos ouvir para depois podermos falar. Se não ouvirmos, como falar depois?... (protesto)... Nós temos que ouvir para poder falar. Senhoras e senhores, eu pediria a todos os participantes dessa audiência pública para que todos possam dizer, democraticamente, todas, todas as suas opiniões, mas que deixemos também que a pessoa responsável pelo estudo técnico possa dizer o que foi que eles viram, para que os senhores e senhoras possam dizer o que vão ver também. Obrigado... (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, vamos continuar, então. Eu já fiz a apresentação e vou continuar o estudo. Vou apresentar assim mesmo... (protesto)

Roberto Messias (IBAMA) – Por favor, em respeito a todos que querem ouvir... (protesto)... Têm muitas pessoas que querem ouvir... (protesto)... Senhoras e senhores, muitas pessoas, milhares de pessoas querem ouvir o que foi estudado, para poderem tirarem as suas dúvidas. Por favor, vamos deixar que a empresa diga o que viu, para que nós possamos dizer quais dúvidas possam existir. Muito obrigado a vocês, muito obrigado. (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, nós vamos começar essa parte e é a parte que eu queria dizer para vocês que a gente fez um conhecimento da região de Belo Monte. E como que a gente fez esse conhecimento. A gente vai mostrar para vocês aqui um vídeo de aproximadamente uns 15 minutos de tudo aquilo que a equipe do EIA veio à região e conheceu. Então, antes da gente avaliar qual o impacto que essa usina traria para essa região a gente precisava conhecer as pessoas, os modos de vida, os ambientes que existiam aqui. Então, a gente vai mostrar para vocês num vídeo de mais ou menos 15 minutos como é que foi o conhecimento que a gente fez da região. Vamos lá.

Apresentação de vídeo - O Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte está previsto para ser construído na Bacia do Rio Xingu, que ocupa áreas dos estados do Pará e do Mato Groso. Mais da metade dessa bacia é ocupada hoje por terras indígenas e por unidades de conservação. Esse grande conjunto de áreas protegidas funciona como um divisor entre a região da Volta Grande do Xingu, toda no Pará, que é onde se pretende implantar o AAHE Belo Monte e o resto da bacia. Foi realizado um Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, na Região da Volta Grande do Xingu em um total de 11 municípios. Dez deles fazem parte da região de integração Xingu definida pelo estado do Pará e o 11º o município de Gurupá. A FUNAI determinou que fossem estudas também nove terras indígenas e uma área indígena, todas localizadas na região da Volta Grande. A terra indígena Paquiçamba, a terra indígena Arara da Volta Grande do Xingu e a área indígena Juruna do Km 17 foram estudadas com mais detalhes por estarem mais próximas dos locais onde se pretende construir o AHE Belo Monte. As outras sete terras indígenas também foram estudadas, mas estão mais distantes podendo-se levar na época da cheia do Rio Xingu de quatro até doze horas de barco até a cidade de Altamira. Numa viagem de barco, subindo o Rio Xingu é possível conhecer um pouco do meio ambiente, da população e das comunidades indígenas na região. Ao longo do seu caminho o Rio Xingu vai ficando diferente, desde o seu encontro com o Rio Amazonas, até a altura de Vitória do Xingu ele sofre a influência das marés, formando grandes ilhas e bancos de areia. Na altura da cidade de Senador José Porfírio, esses bancos de areia são muito importantes para a reprodução das tartarugas da Amazônia. A cidade de Senador José Porfírio está localizada às margens do rio Xingu e é a sede municipal mais antiga da região. Nessa cidade existem três portos para desembarque pesqueiro, onde se faz a comercialização do pescado. Subindo um pouco mais o rio, chegamos à cidade de Vitória do Xingu, localizada no igarapé Tucuruí. Em Vitória do Xingu há dois portos e o Terminal de Passageiros Dorothy Stang, que fazem com que esta cidade seja um ponto importante para o transporte e o comércio na região. Vitória do Xingu, assim como Senador José Porfírio apresenta muitos problemas de saneamento básico. O abastecimento de água é feito em grande parte por poços profundos. Não existe rede de esgoto e nem de drenagem das águas das chuvas. O lixo recolhido é levado para locais inadequados chamados de lixões. Por outro lado, Vitória do Xingu é um município que se destaca pelos crescentes níveis de atendimento à população pelo Programa de Saúde da Família. Continuando a nossa viagem chegamos a dois povoados, Belo Monte, no município de Vitória do Xingu e de Belo Monte do Pontal, no município de Anapu. É nesse ponto que a rodovia Transamazônica cruza o rio Xingu. Por isso, é grande o número de carros e caminhos que chegam nessas vilas para fazer a travessia por balsa. Também nesses povoados há muitos problemas ligados às condições de moradia, de saneamento e de outros serviços sociais para atender a população. Agora, nossa viagem segue pela Trans Amazônica. Há 60 quilômetros de Belo Monte do Pontal está a sede do município de Anapu. Assim como outras cidades ao longo da Transamazônica, Anapu surgiu a partir de pequenos núcleos rurais e de agrovilas, crescendo com base na atividade madeireira. É uma cidade recente, que foi transformada em sede do município, em 1995 e também e também apresenta os mesmos problemas que as outras cidades da região. Do outro lado do Xingu, em direção à cidade de Altamira entramos pelos travessões da Transamazônica para conhecer um pouco da área rural da margem esquerda do rio. Aqui a vegetação natural já foi muito desmatada, principalmente a partir dos anos 70, quando aumentou a ocupação da região com a implantação dos assentamentos do INCRA. Hoje, a floresta de terra firme que não sofre os efeitos da inundação dos rios é o tipo de vegetação da Volta Grande que mais sofreu a ação do desmatamento para pastagens e agricultura. É nesse tipo de floresta que estão as maiores árvores.  Nos imóveis rurais se cultiva o cacau e algumas culturas temporárias, como a mandioca, o arroz e o feijão, além da criação de gado. De forma geral, os moradores da área rural procuram manter pelo menos sua subsistência, mas encontram dificuldades para o desenvolvimento de suas atividades produtivas. Apesar do programa Luz para Todos, ainda falta energia elétrica em muitos imóveis rurais e a manutenção das estradas é ruim. Nesta região dos travessões há alguns locais onde há escolas e postos de saúde que servem de referência para atender a população rural. Às margens da rodovia PA 415, que liga Altamira a Vitória do Xingu fica a área indígena Juruna do Km 17. Essa rodovia hoje está asfaltada e em boas condições de uso. Vamos agora até a cidade de Brasil Novo, outra sede municipal recente que continua, hoje, dando apoio às agrovilas próximas. Brasil Novo é local de passagem de muitos veículos e acabou atraindo aí instalação de serrarias e marcenarias. Apesar de suas redes de ensino e de serviços de saúde serem bem estruturadas, a cidade apresenta os mesmos problemas de saneamento e de drenagem urbana que os outros municípios. Vamos agora voltar a Belo Monte e subir o rio, num trecho de cerca de 50 km de Belo Monte, até a foz do Rio Bacajá há muitas corredeiras e cachoeiras, que tornam muito difícil e perigosa a navegação. Nesse trecho do Rio Xingu também há muitas rochas, os chamados pedrais ou pedregais. É nesse ambiente que se encontra um tipo de vegetação que prende as suas raízes nas fendas e nas falhas das rochas. É formada em sua maioria por ervas e arbustos, como o camu camu, a acapurana e o araçá, importantes para alimentação dos peixes. Importantes para alimentação dos peixes. Os pedrais, assim como os barrancos das margens do rio Xingu são o ambiente onde de se reproduzem os acaris. Algumas espécies têm grande valor comercial e são capturadas pelos pescadores de ornamentais. Como o acesso a essa região do rio Xingu é difícil a ocupação humana também é bem menor. Em especial na margem direita do rio. Por esse motivo, as florestas estão mais preservadas do que... Na margem esquerda. No entanto, vários assentamentos do INCRA e do Iterpa já estão implantados ou previstos na margem direita do Xingu. Esses assentamentos representam uma ameaça à preservação das florestas e também aos limites das terras indígenas nessa região. No encontro com o Rio Bacajá há pedrais e planícies nas margens dos rios que sofrem todo ano na época das cheias os efeitos da inundação. Nessas planícies do Bacajá e nas ilhas do Xingu há outro tipo de vegetação importante na Volta Grande, a Floresta de Várzea. Em geral, a Floresta de Várzea está mais bem preservada que a floresta de terra firme. Essas planícies são ambientes muito importantes para diferentes espécies de pássaros, sapos, lagartos, jacarés e também para os tracajás, que usam essas praias para se alimentar e desovar. Continuando a subir o rio Bacajá chegamos até a Terra Indígena Trincheira Bacajá. A primeira aldeia fica a cerca de 50 quilômetros da foz do Bacajá e a 140 quilômetros da cidade de Altamira. A navegação entre as populações indígenas que estão ao longo do Rio Bacajá acontece durante todo o ano, mesmo no período de seca, quando essa navegação fica mais difícil. Na margem esquerda do rio Xingu temos a Terra Indígena Paquiçamba, na margem direita está a Terra Indígena Arara da Volta Grande do Xingu. Tanto o juruna de Paquiçamba, como os Araras guardam costumes tradicionais da exploração e utilização dos recursos naturais que se encontram dentro de suas terras. Utilizam também as ilhas existentes no Xingu para coleta de frutos, sementes, madeira, lenha e palhas, assim como para caçar. A pesca é também uma importante fonte de renda e de alimentação para esses indígenas. Essas comunidades indígenas têm, em Altamira, a referência para os serviços de saúde, para venderem uma produção e também para visitarem seus parentes que moram na cidade. Chegamos agora a uma região onde os canais do rio são mais largos e longos e também mais profundos. De forma geral, isso torna possível a navegação durante todo o ano, mesmo na época de seca. Nessa região há muitas ilhas e planícies de inundação com floresta de várzea. É nas margens do rio e igarapés, nas ilhas cobertas por vegetação que diferentes espécies de peixe vão buscar os seus ambientes de reprodução. Nessa região do rio Xingu mora cerca de mil pessoas, principalmente nas localidades de Ressaca, Garimpo do Galo e na Ilha da Fazenda. Aqui também a pesca é uma atividade muito importante, tanto a de peixes ornamentais, como a de peixes para alimentação. O rio é muito utilizado para navegação, inclusive para o transporte escolar e para se chegar até os postos de saúde. Chegamos agora a Altamira. A cidade cresceu, principalmente, a partir de 1970 e na segunda metade dos anos 80 passou a contar com uma estrutura de serviços funcionando como ponto de apoio social, político e econômico da região. Por esse motivo, Altamira vem passando ao longo dos últimos 30 anos por períodos de maior e menor atração de população em busca de melhores oportunidades de vida. Atualmente, em Altamira residem quase 70 mil pessoas. A cidade é o principal mercado da região. Sua economia é variada e está ligada principalmente à atividade comercial e à prestação de serviços, além de ser um local importante para desembarque e comércio de pescado. Os serviços públicos de saúde e educação são bem estruturados. A cidade de Altamira é cortada por três igarapés: o Ambé, o Altamira e o Panelas. Ao longo das margens dos igarapés Ambé e Altamira vêm ocorrendo uma ocupação desordenada, com a formação de diferentes bairros. Nessas áreas não existe rede de esgoto, muitas casas não têm instalações sanitárias e pouco mais da metade conta com a coleta de lixo feita pela prefeitura. Na maioria das casas o abastecimento de água é feito por poços que podem estar contaminados, já que estão localizados perto das fossas e do lançamento de esgoto diretamente nos cursos d’água. Nas margens dos igarapés os efeitos das cheias são maiores porque as construções são feitas ocupando as áreas que sofrem inundação todos os anos. Além disso, principalmente no Igarapé Altamira há muitas travessias que represam a água, aumentando o nível da inundação junto às suas margens. Os moradores dessas áreas têm que deixar suas casas, sendo abrigados em locais preparados pela prefeitura. O destino final do lixo é uma questão séria de saúde pública em Altamira. O lixão da cidade está localizado junto à Transamazônica. A disposição é totalmente inadequada sem nenhum tipo de cobertura diária do lixo, sem drenagem das águas das chuvas e sem coleta e tratamento do líquido e dos gases gerados. Há a presença de catadores de lixo que moram muito próximo ao lixão. Nas planícies de inundação e em áreas nas margens dos igarapés Ambé e Panelas existem jazidas de argila. A atividade: A atividade de extração de argila e a fabricação de tijolos é bastante antiga na região e ainda é feita com técnicas e produção artesanais. É uma fonte importante de renda para seus trabalhadores, ainda que seja um trabalho temporário. A maior parte dessas áreas é inundada anualmente nas cheias. Em média, as jazidas são exploradas durante sete meses do ano. Próximo à região da orla, em Altamira, é feita ainda a extração de areia e cascalho, em balsas no leito do Rio Xingu. Muito próximo à cidade de Altamira há várias praias e áreas de lazer muito importantes para a população local e visitantes. A maioria é utilizada apenas na seca. Continuando rio acima chegamos agora ao ponto final de nossa viagem. O encontro dos rios Xingu e Iriri. Esse trecho dos rios tem uma paisagem formada por muitos pedrais. Se o AAHE Belo Monte for construído, toda essa região sofrerá muitas modificações. A barragem principal causará a formação do reservatório do Xingu. A partir desse reservatório será formado o reservatório dos Canais, ocupando áreas rurais na margem esquerda do rio Xingu. Abaixo da barragem e até o local onde se pretende construir a casa de força principal, o rio Xingu sofrerá uma diminuição de sua quantidade de água. É preciso, portanto, analisar com muito cuidado como essas mudanças afetarão o meio ambiente e a vida das pessoas. E é isso que foi feito pelo Estudo de Impacto Ambiental, o EIA, do AAHE Belo Monte. (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, nós mostramos para vocês no vídeo o que a gente conheceu da região, para a gente saber quais os impactos que essa região vai sofrer com a construção desse empreendimento. E é isso agora que eu vou mostrar para vocês, que eu considero a parte mais importante do nosso estudo, que é aonde eu vou mostrar o que a gente viu que seria um problema, que seria um impacto do empreendimento e que o estudo propõe como solução. Então, vamos lá na região. Bom, então, agora, vamos falar disso e mais na frente eu vou mostrar para vocês também que ao longo do estudo a gente, a equipe do EIA, chegou à conclusão que algumas coisas no projeto de engenharia não estavam boas e a gente sugeriu que isso fosse mudado. E eu vou mostrar isso para vocês também. Como é que a gente dividiu essa parte da apresentação para ficar claro. A gente pegou os relatórios da empresa de comunicação que esteve aqui com vocês durante esse tempo, que é o pessoal da elabore e aí nos relatórios tinha todas as perguntas que vocês faziam com dúvidas com relação ao empreendimento. E o quê que a gente fez, então? A gente pegou as dúvidas, juntamos em cinco blocos de informações e gravamos as pessoas fazendo as perguntas para a gente tentar usar disso daí um propósito de resposta. Então, qual que foi a ideia da apresentação? A gente tentou juntar nos blocos as dúvidas que vocês tinham e fomos mostrando, a partir das respostas, o que o estudo ambiental está propondo como solução. Então, vamos ao primeiro bloco: começar falando do aumento da população; eu tenho de contar para vocês o total de pessoas que serão mobilizadas por esse empreendimento. Então, o primeiro número é esse número de empregos que serão gerados diretamente num empreendimento, 18.700 empregos. E como é que vai ser essa geração de empregos? Ela começa a partir do primeiro ano, vai crescendo e entre o terceiro e quarto ano isso começa a diminuir até o 10º ano, que é o ano que termina as obras. Bom, mais 23 mil empregos serão gerados de forma indireta. O que são empregos de forma indireta? São aqueles empregos que têm a ver com a obra e não são necessariamente na obra. É como o fornecimento de tijolos, construção de casas. São os empregos que fornecem material para as obras e coisas que são necessários para a construção. Bom, mais 54 mil pessoas, foi avaliado no EIA, que são entre os familiares dessas 18 mil que vão trabalhar e outras pessoas que vão vir para a região em busca de oportunidade. Isso, então, dá um total de 96 mil pessoas, sendo que parte dessas pessoas é gente aqui da própria região e outra parte gente que vai vir de fora para trabalhar ou para buscar uma oportunidade de trabalho na região. Então, como é que eu falei para vocês, a gente vai começar mostrando a primeira pergunta que foi gravada e a partir daí a gente vai explicando como que foi feito. 

Apresentação de vídeo – O meu nome é Aline. Uma preocupação de todos os moradores de Altamira e a região Trans amazônica é saber onde irão ficar as pessoas que virão para a região?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, então, onde vão ficar as pessoas que virão para a região? Olhando esse mapa que vocês já viram, que é o mapa do empreendimento da região do Xingu, vocês veem as bolas amarelas no mapa. Então, está ali, Altamira, que é um grande pólo, que vai receber as pessoas, Vitória do Xingu, porque fica perto do canteiro de obra. A região ali da barragem principal, que vai juntar e a região de Belo Monte, que é a região das obras. Bom, além disso, as pessoas também podem ficar em outros municípios, em outras sedes municipais nessa região envolta. E o que esse aumento da população cria como impacto, como um problema para a região? Essas pessoas que virão para cá, elas poderão ocupar áreas que são áreas que não são próprias para se construir casas. Então, o  que é uma ação que o EIA propõe para que isso não aconteça? A primeira coisa é orientar essas pessoas que chegam na região para que elas saibam se existe realmente emprego aqui ou não. Aí elas podem decidir: “Vamos ficar ou não?”. A outra coisa é orientar a prefeitura para que ela não deixe a ocupação das áreas que não são adequadas, como, por exemplo, as margens dos igarapés que sofrem as enchentes. E também  outra ação que é de responsabilidade do empreendedor que ganhar essa obra é construir obras de saneamento em Belo Monte, Belo Monte do Pontal, Vitória do Xingu. Pode passar. Pode passar. Bom, e aí quais são essas obras que têm de ser feitas lá? São obras de calçamento das ruas; de drenagem; obras de esgoto, para não deixar o esgoto correndo a céu aberto; água, o abastecimento para toda a população dessas localidades que eu falei e a construção; e a construção, então, de um aterro sanitário; a coleta do lixo e não deixar o lixo ficar jogado no lixão. 

Apresentação de vídeo – Olá! Meu nome é Alessandro. Uma grande preocupação da população aqui de Altamira é se haverá emprego aqui para as pessoas da região?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, então vamos continuando os impactos, então do aumento da população, esse pessoal que vai vir para cá começa a procurar mais serviços, começa a procurar mais mercadorias e o que acontece com a região então? Ela tem um movimento. E esse movimento provoca um aumento da procura por empregos. Então, o que é a ação que o EIA propõe para isso daí? Preparar as pessoas que são aqui da região, primeiramente, para trabalhar nas obras. Essa é a primeira coisa. Preparar... Desenvolver oportunidades de novos negócios, porque começam a surgir com o empreendimento outras atividades. Então, o EIA também propõe desenvolver isso daí, preparar as pessoas para trabalhar em novos negócios.

Apresentação de vídeo – Olá! Eu sou Aline. O pessoal aqui do Aparecido está preocupado com a questão do aumento da população devido à obra. Como vai ficar o atendimento ao posto de saúde e à escola com o aumento da população? Olá! O meu nome é Mara. Uma das preocupações das pessoas do bairro Brasília é como vai ficar a segurança com a vinda de gente de fora?    

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Então, agora a gente vê que há uma preocupação com esse aumento da população da região, como é que vai ficar, então, a questão da segurança e o aumento da procura por redes de educação, postos de saúde? E o  que EIA propõe como ação para isso? Construir escolas e postos de saúde aonde for necessário, contratar uma equipe para trabalhar nessas escolas e em postos uma equipe preparada, preparar os municípios para que eles possam empregar o dinheiro que eles recebem em ações que sejam desse tipo e fazer convênio, então, com o governo estadual para melhorar a questão da saúde... Da violência. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Darlan. Uma das preocupações dos moradores das comunidades Ressaca e Ilha da Fazenda são com relação ao aumento de mosquitos: carapanãs, sovelas, piuns e malária. O estudo avaliou algo sobre isto?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, o estudo avaliou, claro, porque o aumento da população faz também um aumento das doenças. Então, isso é uma coisa comum que tem que ser avaliada nos projetos hidrelétricos: que é o aumento da doença, principalmente da malária, mas não só essa como as outras doenças que estão relacionadas com essa vinda da população para cá. E o que o EIA propõe como ação para isso daí? Primeira coisa: aumentar as equipes do programa de Saúde da Família. Por quê? Porque tendo mais gente, mais pessoas poderão ser visitadas e mais vezes essas pessoas serão visitadas. Também tem que se aumentar a rede para controle e para o tratamento da malária, já que é uma doença conhecida da região. Com isso, a gente termina o primeiro bloco. Então, agora, a gente vai falar dos impactos que estão relacionados com a perda das benfeitorias e das áreas que serão atingidas, tanto na área rural, quanto na área urbana. 

Apresentação de vídeo – Olá! Meu nome é Camila. E como se sabe o número de pessoas que serão atingidas na área rural?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Como é que a gente, então, dentro do estudo fez para saber o número de pessoas que serão atingidas na área rural? Foi feita uma pesquisa. Vocês olham aí no mapa, quando começou a colorir o roxo, que está desde o final do reservatório, antes de Altamira, nas margens do Rio Xingu, dentro das ilhas, porque tem pessoas que produzem ou moram nas ilhas, e toda aquela área laranja que está sendo mostrado aí, que é onde vai ser o reservatório dos canais. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Mara. A comunidade do Km 18 gostaria de saber se quem não tem documento também vai ser indenizado? Olá! O meu nome é Francis. Um trabalhador rural do Travessão do Cenec me fez a seguinte pergunta: “Moro e trabalho em uma propriedade rural. Terei direito a alguma indenização quando o dono tiver que se mudar?”.

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Então, agora, as perguntas já são mais relacionadas às questões das indenizações. Para a gente saber, então, quem são os considerados atingidos na área rural. Então, é todo mundo que é proprietário e posseiro de terras. São aquelas pessoas que produzem e trabalham na terra, mesmo que não sejam donos da terra. São as pessoas que trabalham do extrativismo mineral ou vegetal e que vai ser afetado pelo empreendimento e os pescadores que utilizam uma área que vão ser afetada pelo empreendimento. Importante destacar aí que quem não tem documento da terra também será indenizado.

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Aline. Os produtores rurais da região gostariam de saber sobre quem vai para os assentamentos. Eles vão ter direito a crédito, assistência técnica ou eles vão ficar como quando eles vieram para os reassentamentos feitos pelo INCRA há 30 anos atrás? Eles também querem saber se vão ter direito ao título da terra para esses novos reassentamentos? Oi! O meu nome é Aline. Os proprietários de terra estão preocupados se suas terras forem atingidas só as metades poderão permanecer nela?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, então, agora que a gente já falou quem são os atingidos da área rural, vamos ver, então, quais são as ações que o EIA está propondo para essas pessoas que são atingidas. É a indenização, a realocação e o reassentamento. Vamos ver melhor o que é isso aí. O que é indenização? É o pagamento em dinheiro, tanto da propriedade quanto daquilo que está construído ou feito na propriedade. A produção e os próprios estabelecimentos. O que é o reassentamento que será proposto para a nova área? Então, é levar as pessoas daquela área atingida para lotes de mínimo 75 hectares, onde ele vai ter toda condição de saneamento. Então, é água, é esgoto, é toda condição de infraestrutura. E ali teve uma pergunta que ela pergunta o seguinte, se for pedaço da minha terra atingida e sobrar uma parte, eu posso ficar lá? Bom, pode. Isso vai ser avaliado na próxima fase do licenciamento, mas o que precisa para essa pessoa continuar lá? Ela precisa que aquela parte da terra dela que sobrou seja uma parte boa para ela continuar produzindo. Aí ela recebe dinheiro pela parte que foi alagada e continua na própria propriedade. E a realocação assistida é orientar e os recursos financeiros, para que a pessoa compre um lote em outra região e possa produzir nessa outra região. Bom, além disso, também o apoio técnico e a facilitação de crédito para que os produtores rurais tenham continuidade daquilo que hoje ele já tem construído. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Aline. A comunidade do Santo Antônio quer saber para onde eles serão realocados?    

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, agora uma pergunta, uma pergunta que as pessoas que saem das suas... Nós falamos das terras e agora nós estamos falando de uma coisa específica, que é aquele pessoal que vive na Vila de Santo Antônio, por quê? Porque a casa de força vai passar na Vila de Santo Antônio. Esse pessoal vai ser realocado de lá. E qual que é a ação que o EIA propõe para eles? Que eles discutam com o empreendedor para um local que eles queriam ir e continuar com a comunidade formada lá. Bom, além dessa perda de terra, perda do cultivo do cacau, perda da produção, da casa que vocês têm na área atingida, o que é mais que se perde na área rural? Pode-se perder posto de saúde, pode-se perder escola. Pode-se perder cemitério. E qual que é a ação que o EIA propõe para isso daí? Construir novas escolas, novos postos de saúde, realocar os cemitérios que serão atingidos e fazer obra para melhorar aqueles postos de saúde ou aquelas escolas que continuarem na região, para que possam atender as pessoas adequadamente. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Neto. Uma das perguntas mais freqüentes dos moradores que residem na orla do Cais é se é verdade que o rio ficará sempre cheio em Altamira?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, então, a gente acabou aqui as perguntas da parte rural e aí começamos a falar da cidade de Altamira. Então, essa foto que está mostrada aí vocês conhecem muito bem. É uma foto vista do rio Xingu para quem está chegando na cidade de Altamira pelo rio. E aí essa foto, ela foi tirada em junho de 2008, quando o rio estava na cota 94. E agora, então, vocês viram um preenchimento aí do rio. É outra foto em que ela foi tirada em maio de 2009, que é uma cheia que está na cabeça de todo mundo e o rio estava na cota 98. O que a gente viu aí? Que o rio, naturalmente, varia mais ou menos nesse tipo, quatro, cinco, seis metros entre o período de estiagem e o período de cheia. E onde vai ficar o reservatório aqui em Altamira, prestem atenção que entrou, então, uma linha branca que mostra a cota 97, que seria um metro abaixo da cheia de 2009. Então, esse é o nível do reservatório na cidade de Altamira. E o que é a cota 100? A cota 100, que é a cota que vocês estão acostumados a ouvir falar. A cota 100 é uma cota que nunca foi atingida, o rio nunca chegou numa cota dessa e é essa a cota a partir da qual as pessoas vão ser tiradas.

Apresentação de vídeo – Uma das perguntas mais freqüentes é que parte de Altamira será alagada?  

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Então, eu falei que as pessoas serão tiradas até a cota 100, mas a pergunta é, e que parte de Altamira chega, está abaixo dessa cota 100? Então, olhem aí a figura, vocês vão ver o reservatório desenhado nessa figura, uma foto de cima de Altamira e são o quê? São as baixadas dos igarapés que, normalmente, sofrem com as inundações todo ano.

Apresentação de vídeo – Olá! Sou a Verônica e visitando alguns bairros de Altamira a pergunta mais freqüente, quem realmente será atingido no município? 

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Então, como é que a gente soube quem eram as pessoas ou quantas são as pessoas que serão atingidas em Altamira. Do mesmo jeito que a gente fez na área, a gente fez na área urbana. Então, tudo que está colorido aí são as áreas dos igarapés onde foi feito pesquisa para se descobrir as pessoas que estavam abaixo da cota 100, e o valor que a gente chegou são 16.400 pessoas que moram nessas áreas nas baixadas dos igarapés. Bom, e quem é considerado atingido em Altamira? Do jeito que eu disse quem era atingido na área rural a gente também veio e viu quem são os atingidos em Altamira. Então, são aquelas pessoas que são proprietários e moradores de terrenos e aí entra o inquilino também, aquela pessoa que mora de aluguel e que está numa área que vai ser alagada, são aqueles proprietários e trabalhadores de pontos de comércio. Então, trabalham ali nos igarapés, têm um ponto de comércio ali. São aquelas pessoas que são proprietárias ou trabalhadoras das olarias. Então, a olaria a gente já sabe que ela fica inundada todo ano. Então, ela vai ser perdida com o reservatório? Então, ali aquelas pessoas também são consideradas atingidas e aqueles proprietários que tenham comércio nas praias que serão atingidas. Esses também são considerados como atingidos. 

Apresentação de vídeo – Olá! Eu sou a Eriliane. As pessoas querem saber como serão as casas e se serão próximas e se serão próximas de onde moram atualmente? Olá! Eu sou o Willian. Uma pergunta frequênte aqui dos comerciantes da rodovia Ernesto Accioly é a seguinte: “O meu comércio fica na área que vai ser alagada, vou perder a minha fonte de renda?”.     

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, então, como que vai ser a realocação das casas, dos pontos de negócio e das atividades que são ligadas ao rio? Quais são as ações que o EIA propõe para isso? É a mesma coisa que na área rural. É a indenização, o reassentamento e a realocação. E como é que vai ser o reassentamento? Lotes de 300m² e casas de, no mínimo, 60m² em alvenaria. E outra coisa, os locais de comércio, eles também vão ser realocados, vão ser indenizados ou podem ir para outro lugar, onde essas pessoas receberão apoio para continuar o comércio nesse outro local. Bom, e para onde vão essas famílias que estão nas baixadas dos igarapés e que vão ter que sair de lá. Então, olhem essa figura que está aí na tela. Essa área amarela que está desenhada aí, foi uma área grande que o EIA avaliou, que é uma área capaz de receber as pessoas, não só as 16 mil pessoas que eu falei aqui, mas também outras pessoas que virão para a região atraídas por Belo Monte.

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Rose. E eu estou aqui numa olaria e as pessoas daqui perguntaram como vai ficar a vida das pessoas que vivem da extração da argila?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, a pergunta da olaria, então, que eu já disse, ela fica inundada todo ano e com o reservatório cheio ela vai ficar inundada. Então, ela vai ser perdida. O que o EIA já fez? O EIA já avaliou nova área que tem uma área numa condição até melhor do que essa que existe aí e que essas pessoas, então, vão ser realocadas para lá e vão ter incentivo, vão ter apoio para continuar a produção que elas têm aqui nessa nova área. 

Apresentação de vídeo – Olá! Eu me chamo Jeane. E uma das formas de lazer da população de Altamira são as praias. Então, essas pessoas gostariam de saber se vai ter praias artificiais e aonde serão essas praias? (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, as praias. Vocês viram no vídeo que mostrou as praias que a gente identificou e são praias que existem mais na seca e que com o reservatório seco serão perdidas. O que o EIA está propondo como solução? Então, a solução é de que se construam praias artificiais em locais que vai ser negociados com a população... (protesto)... E que se faça a indenização das pessoas que trabalham lá... (protesto)... Bom, vamos falar, então, das mudanças de ambientes? (protesto)

Apresentação de vídeo – Eu sou Lucas. Durante a visita à comunidade do Cana Verde foi feita a seguinte pergunta: “Quando a vegetação for retirada será perdido os locais onde os bichos vivem, eles vão para outras áreas?”. (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Bom, as mudanças de ambientes, então, o  que vai acontecer? Com o enchimento do reservatório áreas... (protesto)... 

Apresentação de vídeo – Eu sou Lucas. Durante a visita à comunidade do Cana Verde foi feita a seguinte pergunta: “Quando a vegetação for retirada será perdido os locais onde os bichos vivem, eles vão para outras áreas?”. (protesto)

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Tá. Então, vamos falar da mudança de ambiente. O  que o EIA está propondo como uma ação para esse tipo de impacto? Deve ser feito o desmatamento de forma planejada, para que os bichos possam sair daí e irem para outros ambientes, além de todo reflorestamento de outros igarapés para criar novos ambientes. Bom, esse é o mapa das áreas que o EIA propõe que sejam unidades de conservação, que são áreas protegidas que estão aí perto das terras indígenas, porque a gente quer que se proteja junto com a terra indígena, porque é onde já existe uma proteção grande hoje. Então, a proposição do EIA é que essas terras fiquem juntas ali no Bacajá. Ela está colada na Arara e ela chega até a trincheira Bacajá e a outra terra amarela desenhada ali, ela pega do lado da Trincheira Bacajá para que sejam unidades de conservação.

Apresentação de vídeo – Sou a Verônica e estive na comunidade de Belo Monte. Em conversa com um pescador, ele afirmou que ficou sabendo que algumas espécies de peixes vão diminuir e outras até mesmo desaparecer. Ele quer saber como vai ficar a sua situação e dos demais pescadores?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – (protesto) Bom, então, a pergunta de peixes, porque peixes é uma preocupação que foi muito bem estudada pelo EIA. O  que vai acontecer com a formação do reservatório? A mudança no tipo de peixe. Por quê? Porque tem peixe que é mais adaptado a rio e tem peixe mais adaptado a reservatório. E O que o EIA propõe como solução? (protesto). Adequar as formas de pesca, para que sejam feitas normas formas de pesca, criar um comitê para que tudo que seja discutido sobre a pesca sobre a pesca passe por esse comitê e fazer um canal que deverá ser no igarapé ao lado do reservatório, para que os peixes não fiquem com a passagem deles interrompida. E a qualidade da água? Hoje a gente um rio correndo com uma determinada velocidade, com profundidades mais rasas do que vai ser no reservatório. Então, o que o EIA propõe para esse impacto de alteração da qualidade da água? Então, a orientação é que se tire toda vegetação, porque aquela vegetação que fica ali ela apodrece. Então, o reservatório tem que ser todo limpo antes de encher. Deve se construir também um aterro sanitário, para que isso não seja uma fonte de contaminação para o reservatório e tratar os esgotos da cidade de Altamira, porque não pode ter esgoto caindo dentro do reservatório. Outra coisa que a gente estudou e que foi uma grande preocupação para a equipe do EIA foi estudar a redução da quantidade de água que vai ter nesse trecho da volta grande. Então, foi isso que a gente avaliou.

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Camila. E uma das principais dúvidas da população da ressaca é se a parte de baixo do barramento vai secar e se as pessoas que lá vivem vão conseguir chegar de barco até Altamira?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – De que parte que ela está falando, que a gente está colocando? Voltando ao desenho que está aí na tela do empreendimento, vocês veem  o círculo vermelho mostrando onde está a barragem e  o outro círculo vermelho lá na frente mostrando aonde que está, então, a casa de força. E esse trecho de 100km é por onde a água vai passar em menos quantidade da água que passa hoje. E  como é que foi o estudo que o EIA fez para isso daí? Olhem a figura que vocês vão ver, a parte azul é o rio, então, tem ilha e pedrais, e a gente começou a estudar isso daqui e vimos que a gente tinha que estudar a vazão que passa na estiagem tem que ser diferente daquela que passa na cheia, porque o rio precisa dessa subida e descida para que, principalmente, os peixes, toda questão das florestas continuem como existe. E aí, então, a gente chegou à conclusão que na época de seca a gente tinha que ter uma quantidade de água no rio que permitisse a navegação, mesmo que fosse pela caminha preferencial do rio, mas o que nunca poderia acontecer é uma interrupção da navegação nesse trecho da volta grande e foi com isso que a gente determinou a vazão mínima que deve ficar todo ano no Xingu. Bom, nós também fomos estudar qual que é a vazão máxima, a vazão de cheia e a gente viu que precisava ter uma quantidade de água que molhasse os pedrais dessa Volta Grande. Por quê? Porque a gente tem uma espécie de peixe que é específica desse ambiente, que são os peixes ornamentais e que precisam desses pedrais molhados e secos para eles continuarem existindo, mas ainda assim não estava solucionado o problema, porque a gente teria que chegar ainda numa quantidade de água que molhasse as ilhas. Por quê? Porque é nas ilhas que os peixes entram para se reproduzirem e para alimentarem. Então, a gente foi estudar qual era a quantidade de água que tinha no Xingu que tinha que chegar ali e molhar pelo menos um pedaço das ilhas. Então, a gente chegou numa quantidade de água que deve ser aquela que o Xingu tem, normalmente, no mês de janeiro, no mês de fevereiro.

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Edson. A dúvida da comunidade da Ressaca é o seu único meio de transporte é o barco. Como eles irão ficar?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – E a preocupação com a navegação. Como eu já disse, ela que foi a preocupação nossa para que a gente dissesse qual que era o valor mínimo de água que tinha que estar lá. Mas se a gente vai ter um valor baixo de água, um valor que permite a navegação, mas que vai acontecer o quê? O tempo de navegação é maior. Na estiagem, o tempo para subir o Xingu é maior do que na cheia. Então, esse é um impacto que o EIA avaliou, o aumento do tempo de navegação. E o que foi proposto, então, acompanhar essas condições de navegação, para que melhoras sejam feitas naqueles pontos mais complicados. E, além disso, tem que se construir um mecanismo aqui no barramento para que se possa pegar o barco embaixo e passar para cima da barragem. Por quê? Porque as pessoas que saem lá debaixo elas precisam continuar navegando até Altamira. Então, isso também deve acontecer. Além disso, tem a comunidade de São Pedro. Não é exatamente a comunidade de São Paulo, mas são aqueles proprietários rurais que vivem na margem esquerda do Xingu desde o barramento até essa localidade de São Pedro e que como ali o rio não vai passar por ali mais, esse pessoal é considerado atingido como aqueles que ficam nas áreas alagadas. E eles, então, vão ter a opção de escolher se querem continuar nas suas terras ou se querem sair de lá. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é João. Uma das dúvidas dos pescadores que moram ali na Volta Grande do Rio Xingu é a seguinte: se as ilhas vão ficar sem água, como os peixes poderão engordar? 

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – Então, a pergunta agora é a dos peixes. A preocupação que eu já disse, precisa de ter águas nas ilhas para que os peixes possam engordar. Então, essa foi uma preocupação do EIA, estabelecendo uma vazão e estabelecendo, então, uma vazão que foi aquela quantidade de água que a gente mostrou aqui para vocês. Tem que também adequar as formas de pesca, por quê? Porque isso muda. Então, as pessoas que pescam, elas precisam aprender a pescar outro tipo de peixe. 

Apresentação de vídeo – Olá! O meu nome é Michel. A comunidade da Ilha da Fazenda quer saber como vai ficar a pesca do peixe ornamental?

Cristiane Vieira (Leme Engenharia) – O peixe ornamental. Então, eu disse que isso foi uma preocupação nossa de que tivesse uma quantidade de água que molhasse os pedrais, para que o peixe ornamental tivesse condição de continuar vivendo ali. Então, essa foi uma medida do EIA, adequar as formas de pesca também e a criação do cultivo da pesca nas localidades. O último bloco que a gente tem a mostrar, então, são os impactos relacionados às comunidades indígenas. Bom, o aumento da população o que ele cria para a comunidade indígena? O aumento da pressão sobre a terra. Então, esse monte de gente vindo para cá é uma preocupação de vocês de que a terra seja invadida. Então, o que o EIA propõe como ação? Reforçar os limites das terras indígenas, contratar e ter mais gente de fiscalização que possa vigiar isso e fornecer equipamentos, como rádio, para que esse pessoal possa ter uma vigilância maior das terras indígenas. O aumento de doenças. O aumento do tempo de navegação e a alteração na quantidade e no tipo de peixe já foi falado e faz parte também não só de alteração na comunidade indígena como também de toda aquela população ribeirinha. Quais são as medidas específicas para essas comunidades indígenas que o EIA propôs. Estender aquelas ações de saúde, que eu já disse que teriam para as comunidades indígenas, capacitar esses agentes indígenas tanto de saúde, quanto de saneamento, melhorar a infra-estrutura das terras indígenas, adequar as embarcações para que elas possam passar naquele caminho preferencial, que vai ter uma quantidade menor de água, adequar as formas de pesca, se a pesca muda, se o tipo de peixe muda, isso tem que ser adequado. E desenvolver técnicas de cultivo do peixe também nas terras indígenas. Bom,  outro impacto também que foi avaliado pelo EIA são a alteração das referências sócio-culturais. Que referências são essas? A região muda, o número de pessoas muda, que vem para Altamira, o rio vira reservatório, a parte debaixo vai ter menos água e o que o EIA, então, propõe para as comunidades indígenas? Um fortalecimento das associações que já existem nessas comunidades, uma sustentabilidade econômica para que vocês possam produzir na própria área e também a educação e o resgate cultural, que é a cultura que já existe de vocês. Bom, além disso, então, a gente tem todas as ações que vão ser monitoradas pelo EIA, que são ações desde o clima, como doença, como as comunidades indígenas, todo mundo vai acompanhar o que vai acontecer. Para quê? Para a gente ver se aquelas ações que a gente propôs se elas estão adequadas ou se elas precisam ser modificadas. Com isso, então, a gente vai para conclusão do EIA que... E eu falei que ia apresentar para vocês que durante o tempo que a gente estudou esse empreendimento a gente viu que alguma coisa estava precisando ser mudada no projeto de engenharia. E quais são, então, essas mudanças? A construção, então, das casas em Altamira, que receberão as pessoas que vão trabalhar na obra, elas não devem ficar num único bairro, elas serão espalhadas por toda cidade de Altamira. A construção também de 2.500 casas em Vitória do Xingu. (protesto). A proposta de Vitória do Xingu era que existisse uma vila isolada em Belo Monte. E aí, então, quando a gente viu essa vila que ficaria isolada em Belo Monte a gente achou que isso não era legal. E aí, então, a proposta do EIA é que se transfira essas 2.500 casas de Belo Monte para Vitória do Xingu. Outra coisa é aquele canal que eu falei que vai ficar no igarapé do lado da barragem, para que os peixes não tenham o seu caminho interrompido. Além daquele sistema que eu disse que vai existir na barragem para levar os barcos da parte de baixo para a parte de cima de Altamira e essa questão dessa quantidade de água que a gente propôs para esses 100 quilômetros que quando a gente pegou o estudo de engenharia esse valor era muito pequeno e  teria implicações enormes. Então, a gente disse que a gente tinha que discutir novos valores para esse trecho e foi isso que o EIA propôs. Bom, então, se aplicar todas essas modificações, essas alterações que a gente propôs aqui tanto as ações ambientais, tanto essas modificações no projeto de engenharia a gente conclui, então, que esse empreendimento poderia ser construído desse jeito. Obrigada.

Roberto Messias (IBAMA) - Alô! Muito obrigado. Muito obrigado a todos... (protesto)... Depois dessa... Atenção. Depois da apresentação... (protesto)... Depois da apresentação nós passamos a uma... (protesto)... Nós teremos agora... (protesto)... Nós teremos agora... (protesto)... Nós teremos agora um intervalo e o secretário - executivo vai dar dados sobre como as pessoas poderão fazer as suas perguntas... (protesto)... Atenção... (protesto)... Um ponto importante dessa audiência pública é a parte que vem agora. As pessoas vão se inscrever para dizer quais são os problemas, as questões, as dúvidas que ainda têm. Nós teremos agora um intervalo de 30 minutos para ser servido um lanche e para as pessoas se inscreverem com as novas... (protesto)... Com as perguntas para a fase seguinte. Paulo.

Paulo Diniz (Secretario Executivo da Mesa) – Boa tarde a todos. Eu gostaria de informar os senhores que será agora feito um intervalo de 30 minutos, onde será servido um lanche para os senhores. Tem uma equipe de apoio de camiseta azul que está posicionado aqui na frente e lá no fundo do ginásio, onde eles distribuirão, além do lanche, esse formulário, esse envelope, esse formulário onde está constando aqui o regulamento da audiência pública e no seu final tem um formulário onde deverá ser preenchida o nome, a organização que representa e o seu endereço e no seu verso um espaço para se fazer a pergunta. Destaca essa parte e entrega ao pessoal de apoio que encaminhará à mesa para que sejam feitas as perguntas. A leitura das perguntas será feita na ordem de chegada dos envelopes. Ok? 

Roberto Messias (IBAMA) - Alô! Alô! Trinta minutos de intervalo. Quem quiser fazer perguntas pegue os seus formulários, que serão respondidos na ordem em que forem entregues. Trinta minutos de intervalo. Está suspensa a audiência por trinta minutos.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO DE

BELO MONTE
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(Transcrição Ipsis Verbis)
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Interlocutor não - identificado –... que são apresentados por algumas pessoas é porque são pessoas masoquistas, que gostam de viver no sofrimento e nós queremos uma melhor qualidade de vida, tanto para os moradores das nossas áreas urbanas, como também da nossa área rural. Muito obrigado.

Roberto Messias (IBAMA) - Muito obrigado ao senhor. Senhor Reinaldo. Reinaldo Sérgio, por favor. Não está. Então, o senhor Rainério Meirelles. Rainério Meirelles está? E depois o senhor Marcolo Zanella e Daniel Ferreira de Sousa. 

Rainério Meireles – Boa noite, companheiros da mesa. Em nome do Palocci eu gostaria de cumprimentá-los e dizer que nós, de Altamira, confiamos no presidente Lula, confiamos na sua equipe e confiamos no Projeto Belo Monte. Gostaria de cumprimentar todos os companheiros que hoje estão aqui e dizer, eu não vou colocar aqui o meu currículo. Eu me chamo Rainério Meirelles da Silva, sou professor da Universidade e agora eu posso dizer o seguinte: a Universidade tem competência para estar resolvendo essas questões que foram colocadas aqui. Nós temos profissionais que têm como reduzir o impacto e, sem dúvida nenhuma, transformar este projeto num projeto exemplar para esse país. Gostaria de falar para todos os meus, que posso dizer, companheiros de Altamira. Este projeto, gente, sem dúvida nenhuma é um momento de muita tensão por quê? Porque é um projeto que vai mudar a vida de todas as pessoas que moram nessa região. É um projeto que vai causar uma mudança estrutural em toda região da Transamazônica e isto aí, sem dúvida nenhuma, dá medo. Nós temos preocupações. Nós somos pessoas responsáveis e vamos, sem dúvida nenhuma, gente, trazer o desenvolvimento para essa região. Quero dizer que não precisa ter medo, não. Nós vamos estar juntos trabalhando e trazendo e trazendo o melhor para essa região. Não tenham medo de assumir o grande compromisso dessa região, que é trazer o desenvolvimento. Junto do Projeto Belo Monte vem o grande programa de desenvolvimento da região de Altamira, da região da Transamazônica. E é por isso que nós vamos estar junto com o presidente Lula para trabalharmos não só a questão do asfaltamento, mas o grande programa de inserção de todo o desenvolvimento dessa região. Nós contamos com o presidente Lula e ele pode saber que ele pode contar com a gente também. Finalmente, eu estou muito feliz depois de toda essa discussão que eu estou ouvindo aqui. A mesa, ela tem que ser capaz de perceber que pelo menos 40% das perguntas que foram colocadas aqui já são perguntas do próximo passo do processo; ou seja, as pessoas aqui já absorveram o Projeto Belo Monte. Nós já estamos contando com o segundo passo, que é justamente o quê? Trabalhar a nova fase, trabalhar o projeto de inserção do estado, porque no subconsciente de todos aqui esse projeto já é uma questão certa e, sem dúvida nenhuma, nós vamos trabalhar cada vez mais para aperfeiçoá-lo e vamos trazer o desenvolvimento dessa região. Muito obrigado, que Deus ilumine esse processo e vamos numa grande vitória para a nossa região e da Transamazônica.

Roberto Messias (IBAMA) - Muito obrigado ao senhor. Agora eu chamaria Marcolo Zanella, da ASIAPA, por favor. E a todos eu pediria a maior brevidade possível nos pronunciamentos, dado o adiantado da hora. Por favor. Depois Daniel Ferreira e Rousseber.   

Marcolo Zanella (ASIAPA) – Boa noite. Eu gostaria de cumprimentar a mesa, parabenizar, principalmente, pelo discernimento, pelo excelente trabalho de equilíbrio de ouvir os questionamentos da comunidade e que a paciência das autoridades e das pessoas que estão aqui preocupadas com o desenvolvimento da região. Eu queria que ficasse registrado o descontentamento de muitas pessoas de bem, líderes de entidade, inclusive, o nosso presidente que ficou indignado pela falta de respeito com a democracia aqui nesse evento, onde foi-se tolhido o direito de muitas pessoas ouvir esclarecimentos que trazem de grande importância para essa região. Onde dúvidas existem em todas as pessoas e que devem ser esclarecidos e essa audiência é de suma importância para isso. Eu lamento não pela organização, mas por pessoas que, infelizmente, não entendem o processo democrático. Mas tudo bem. Essa é a democracia que nós temos nesse país e que todas as pessoas podem se manifestar de forma livre. Eu gostaria de colocar que eu sou a favor de Belo Monte. Faço parte do Forte Xingu. É um grupo que tem discutido o projeto e discutido o desenvolvimento da nossa região. E que eu gostaria de colocar assim também que a vontade das entidades do Forte e da ASIAPA é que o Plano de Inserções Regionais e o Plano de Ações Antecipatórias fossem executados antes do início da obra e que fossem iniciados dentro desse processo, para que algumas questões que são de suma importância para o desenvolvimento da nossa região não criem um problema lá na frente. E que isso fosse feito com muito carinho pelas autoridades da Eletrobrás, pelo Ministério de Minas e Energia, por toda, pelo IBAMA, para que seja parceiro do Fórum de Desenvolvimento para buscar trazer esse (incompreensível).

Roberto Messias (IBAMA) - Marcollo. 

Marcolo Zanella (ASIAPA) – Eu queria questionar o seguinte: que eu não vou ter direito a réplica.

Roberto Messias (IBAMA) - Por favor.

Marcolo Zanella (ASIAPA) – Tá. Eu queria colocar o seguinte: nós temos um déficit habitacional muito grande na nossa região. Tirando a questão obra, mas é um déficit que existe hoje latente. Nós temos uma Caixa Econômica, uma agência, que no nosso entendimento, é pequena, com poucos funcionários, com pouca estrutura e que não dá conta de atender a demanda atual. Isso é um fato. E que dentro do projeto eu gostaria de colocar para o governo e para a Eletrobrás, para que a gente some junto como resolver essa questão. Para que haja financiamento habitacional para as pessoas que não se enquadram nos programas da obra, para que elas tenham acesso à moradia digna, que é de suma importância para o desenvolvimento da região e para a qualidade de vida para a região. 

Roberto Messias (IBAMA) - Muito obrigado. Sim? Alguma, por favor. Doutor Cardeal, da Eletrobrás. Em seguida Daniel Ferreira Sousa e Rousseber.  

Valter Cardeal (Eletrobrás) – Zanella, tenha certeza de que o Plano de Desenvolvimento de Inserção Regional e Sustentabilidade está praticamente pronto, coordenado pelo Governo Federal, com o estado do Pará e, em seguida, estará com os municípios, para que a obra maior que vai começar é a obra social, junto com a obra. Uma vez definido o licitante vencedor, o compromisso que estará no edital será exatamente esse. E levarei, no que me cabe, como representante da Eletrobrás, como diretor da Eletrobrás, o seu pleito. Talvez possamos pensar no “Minha Casa, Minha Vida” em alguma coisa melhor. Obrigado.

Roberto Messias (IBAMA) - Muito obrigado. Próximo, senhor Daniel Ferreira Sousa. Senhor Rousseber. Rousseber. Senhor (incompreensível). Senhora Onísia Barros Silva. Senhor Murumuti. Senhora Alenúncia Teles dos Santos. (aplausos). Em seguida será o senhor Sérgio, da Volta Grande, e o senhor Djalma Mineiro, Câmara Municipal. Djalma Mineiro, da Câmara de Volta Grande. Por favor, senhora Alenúncia.

Alenúncia Teles dos Santos – Eu sou ribeirinha. Represento uma comunidade de indígenas e não - indígenas, jurunas, caiapó, xipaia e curuaia. Fomos removidos da área indígena Cuatinema e hoje estamos assentados dentro do Igarapé das Lages. Minha preocupação é que até hoje ninguém deste maldito empreendimento nos procurou para saber a nossa situação e se nós vamos ser atingidos para onde é que vão nos reassentar. 

Roberto Messias (IBAMA) – Alô! Com a resposta, por favor, a consultoria. 

Interlocutor não identificado - Eu não consegui ouvir onde ela está. Igarapé? Qual o igarapé que é?

Alenúncia Teles dos Santos – Nós fazemos a divisa com a área indígena Cuatinema. Nós fomos remanejados dessa área.

Interlocutor não identificado - Área indígena?

Alenúncia Teles dos Santos – Da área indígena e fomos assentados dentro do igarapé das Lajes. A nossa divisa é o igarapé com a aldeia cuatinemo.

Roberto Messias (IBAMA) – Por favor, a resposta.

Interlocutor não identificado - Nessa área não tem, não é atingido pela formação do reservatório. Essa área não é atingida. 

Roberto Messias (IBAMA) – Pois não?

Interlocutor não identificado - Nessa área não vai ser atingido. Então, não tem reassentamento nessa área. Vai continuar lá naquele local. 

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Senhor Sérgio, morador da Volta Grande. Senhor Djalma Mineiro, da Câmara Municipal. Senhor Lucimar Barros da Silva. Senhor Lucimar? Por favor. Lucimar, por favor. Você já usou da palavra, não já? Então, você podia deixar que outros.

Lucimar Barros da Silva – É só... Eu vou falar um poema que é rapidinho. É o poema do agricultor. “De manhã eu tiro o leite das minhas próprias vacas. Vou para roça lá pelas nove (incompreensível). Na volta para o almoço cacho de banana nas costas, chego em casa galinha caipira na panela. Olho para cima da mesa, ovos caipira e muitas verduras e frutas. Por falar em felicidade, o agricultor que planta para a sua necessidade é muito mais feliz do que o povo da cidade; por isso que não queremos ser expulsos de nossas propriedades e o governo não tem outras terras férteis iguais às nossas, na mesma distância da cidade, para retornar a nossa felicidade”.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Senhora Maria Silva Santos, por favor. E, em seguida, Maradona Jecrin. Maria Silva Santos não está. Maradona Xicrim? Também não está. José Felito Duarte da Silva, por favor. Pois não? Por favor, senhor José Felito Duarte da Silva com a palavra.

José Felito Duarte da Silva - Boa noite a todos e a todas. Quero aqui cumprimentar a mesa e quem está presente na plenária. Eu quero aqui trazer hoje a minha indignação, o meu repúdio por essa organização, que a minha crítica ela vai ser construtiva e eu quero que a mesa aceite, porque o seguinte, quando se vem participar de uma audiência pública que essa organização se esquece das pessoas com deficiência do município de Altamira e de região da Transamazônica eu fico indignado. Porque aqui era para ter pensando nas pessoas auditivas, que tinha um monte aqui e que essa Plenária deixou esse pessoal ir embora sem entender do que foi discutido, do que foi relatado e comentado aqui, por falta de um intérprete para as pessoas auditivas. Enquanto eu, para entrar por aquela porta ali, tive a maior dificuldade. Eu dei a volta e me dirigi a essa outra entrada aqui. Eu tive a dificuldade para entrar aqui e do lado de fora eu estava com mais de dez cadeirantes aí do lado de fora. E como eles não tiveram acesso a esse prédio que está adaptado, que nós temos um espaço ali para as pessoas cadeirantes, que não tiveram acesso. Então, fica aqui a minha indignação em relação a essa organização que se esqueceu disso. (aplausos). Que das próximas audiências, as próximas... Porque a Eletrobrás e a Eletronorte vêm desrespeitando neste município o direito das pessoas com deficiência. Outra coisa, a Associação das Pessoas com Deficiência ela está preocupada sim com a questão da educação, o mercado de trabalho. Tivemos aqui inaugurado no município de Altamira o Hospital Regional da Transamazônica, o qual para a gente colocar 15 deficientes, que seria a nossa cota por lei, foi preciso a gente ir para a Justiça, porque a discriminação. O que a Direção do Hospital Regional estava fazendo era selecionando deficiência para botar no quadro de funcionário. E não é isso que a lei diz. Lá não tem um auditivo trabalhando e não tem nenhum visual. Isso é inadimplente e nós não podemos aceitar isso. Estamos sim preocupados. A minha pergunta que eu fiz aí por escrito foi em relação ao mercado de trabalho, porque se for para esse empreendimento vir para esse município. E Altamira tem um pouco mais de seis mil pessoas com deficiência. Acredito eu, não quero acreditar que essas pessoas vão ficar de fora ao mercado de trabalho por discriminação.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado.

José Felito Duarte da Silva - Por selecionar deficiência para botar no quadro e isso é inadimplente.

Roberto Messias (IBAMA) – O seu tempo, por favor.

José Felito Duarte da Silva - Olha, o senhor não venha me pedir para eu terminar, porque é o seguinte: aí o senhor está desrespeitando a Lei nº. 10.048, que é o meu direito de prioridade. Tá? O senhor tem que respeitar isso. O senhor respeite, porque vocês estão desrespeitando a Lei nº. 7.853, que é a lei que ampara as pessoas com deficiência neste país. Então, eu tenho o direito, sim, de me expressar. O direito que nos foi aqui tirado o direito de ir e vir para participar deste evento. Vocês não estão vendo um deficiente aqui. E eu estou aqui representando a classe e estou aqui representando a minha entidade. Obrigado a todos e boa noite. 

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Senhor Erivan Carvalho, por favor. Senhor Alfredo Ferraz Pereira. Senhor Eduardo Maestro. Senhor Marcos Alessandro de Sousa.

Marcos Alessandro de Sousa - Bom dia Roberto, Palocci, Cardeal e o povo que se encontra aqui. É de magnitude quando a gente encontra uma audiência dessa em nosso município. Hoje reunidos há mais de dez horas, com mais de seis mil pessoas de diversos segmentos, de diversas idéias e que é o mais importante, continua aqui debatendo a questão da hidrelétrica, que é um progresso para a nossa região. Eu, como filho de Altamira, que amo meu Xingu, eu apoio e por apoiar e por dizer mais o seguinte, quando a gente tem um encontro desse, com uma segurança dessa para fazer bem, para as pessoas de bem, que vêm ouvir, que vêm dialogar, que vêm simplesmente fazer diferença de idéias nos sentimos sim seguros, mas quando vimos para badernar, para gritar e não respeitar o direito de voz dos outros nos sentimos sim ameaçados. Então, vocês estão de parabéns que vieram fazer a segurança. Quero dizer ao amigo que fala sobre a camisa que visto. Eu não fui obrigado a vestir, como tem a secretária que não veste, como tem funcionário do gabinete que não veste, como tem empresário que veste e não é funcionário. Então, diga, Xingu Vivo obrigou vestir a camisa? (aplausos)... Aprelasia obrigou a vestir camisa? (aplausos)... Eu queria fazer outra pergunta: cadê a maior autoridade que não aceita a barragem e não está aqui. Cadê o Dom Ervi? Por que não veio participar conosco. Por que não veio discutir? Talvez esteja rezando para que a barragem chegue logo e dê sossego e traga prosperidade para o nosso município. Nós sabemos sim, nós sabemos sim que nós temos aqui, como disse o Marcelo, governo corrupto. Antigamente o Governo Federal queria, mas o Lula não queria. O PAC hoje diz que a hidrelétrica é base, é base para o PAC, para o crescimento. Por que a Transamazônica não está no PAC? Por que conseguem fazer investimentos em outros municípios do estado e não na Transamazônica? É uma vergonha, sim. Parabéns. A gente está aqui para apoiar. Nós que fazemos e que somos filhos. É verdade, quando disseram aqui que tem que dar prioridade para quem é de Altamira para falar primeiro. Talvez quem veio de São Paulo, quem veio de Goiânia, quem veio do Rio, quem veio da Holanda, só veio aqui fazer o seu discurso e chegou quinta-feira. Altamira tem que se dar valor. Essas pessoas aqui, Marcelo, tem o seu emprego, essas pessoas aqui têm responsabilidade, agora, você que não respeita ninguém e que quando você falou todo mundo te olhou, você não merecia ter dado voz para as pessoas que ficaram aqui há mais de dez horas. Muito obrigado.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Agora, o próximo é o senhor? Por favor, o próximo é o senhor José Carlos Arara. Não está. Senhor João Alberto. Senhor João Alberto, morador de Altamira. Não está. Senhor Michel Frobac, do MAB. Senhor Michel? Não está? Senhora Antônia Pereira Martins. O que a senhora falou por escrito. Ah não, senhora Antônia, por favor. Pois não? 

Antônia Pereira Martins – A impressão que eu tive é deque vocês tinham esquecido de mim. Ainda bem que não. Primeiramente eu quero, assim, nesse momento, principalmente para as minhas companheiras aqui, é que a gente, em nome dessa luta, a gente perdeu o companheiro Dema, que eu quero pedir uma salva de palmas, companheiros, para ele... (aplausos). Para que a memória dele jamais seja apagada. Eu vou fazer só protesto, porque as minhas perguntas eu já direcionei para a mesa e protocolei lá com o pessoal. Eu estou, assim, gente, impressionada com o aparato policial que foi convocado para essa audiência pública. Não é nada contra vocês, pessoal, mas eu acho que não havia necessidade. Hoje o aparato policial, mas eu acho que não havia necessidade. Hoje o aparato policial que teve aqui nunca Altamira viu. Nem mesmo na temida Arco de Fogo. Então, eu quero fazer o meu protesto, porque eu acho se todos esses policiais tivessem em Altamira no dia que a Dorothy foi assassinada, ela não teria sido assassinada. Se tivessem protegido o Brasília quando ele pediu, com certeza não teria sido assassinada. Agora, só para terminar, pessoal, numa coisa, doutor Cardeal, eu quero concordar com o senhor. Apesar de termos quase 100% de divergência, o senhor fala muito bem. Hoje o senhor não falou, mas em outras audiências e noutras reunião outro dia, que o Xingu é uma terra abençoada. É por isso que eu estou aqui pedindo de coração, como altamirense que ama essa terra, que quer o progresso dessa região, deixa o Xingu sem barragem. O Xingu é lindo sem barragem. (protesto). Então, é esse o nosso pedido. Eu vou fazer só duas perguntas: por que eu também não sei se vocês poderão responder. Eu impressionado quando vocês falam. Vocês têm certeza de que o IBAMA vai dar o licenciamento ambiental? Porque nós confiamos no IBAMA. O IBAMA não poderá dar um licenciamento com o tanto de erro que tem nesse relatório, pelo menos a parte que a gente leu. A outra pergunta que eu queria que se vocês puderem responder é para que o governo do estado pudesse explicar melhor para a população essa história de energia para autoprodutores? A sociedade só viu falando na televisão. Então, não está claro para a gente. Então, eu queria, assim, que fosse respondido se vocês tiverem condições de responder e dizer mais uma vez que... para o professor Rainero, principalmente, que as perguntas aqui não quer dizer que querem Belo Monte não. A sociedade, boa parte da sociedade de Altamira rejeita esse projeto, por causa suas experiências nefastas. E aqui, Ademar, eu não vou falar de Tucuruí, porque eu sei que você não gosta, mas aí tem o exemplo de Balbina, que é o maior desastre ecológico e a gente não quer que aconteça a mesma coisa no Xingu. Então, eu, mais uma vez, doutor Cardeal, eu quero lhe pedir de coração, como uma pessoa que ama essa terra, que já fizemos greve de fome para ter o desenvolvimento na região, que vocês deixem o nosso Xingu livre e sem barragem. O Xingu pode contribuir para o desenvolvimento do Brasil, sem necessariamente fazer barragem. Vocês sabem do que eu estou falando, vocês sabem disso. Então, por favor.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado dona Antônia.

Antônia Pereira Martins – Já estou terminando, tá? Assim, agradeço a oportunidade aqui. E nós também estamos sugerindo novas audiências com novas metodologias. E só para terminar de verdade agora na primeira audiência eu sugeri para o Paulo. “Paulo, coloca o Ministério Público na mesa. Alguém da sociedade civil”. E vocês não colocaram. Simplesmente por pirraça, porque vocês muitas vezes não ouvem a sociedade. Obrigado. E mais uma vez nós queremos o Xingu livre de barragem.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado dona Antônia. Em relação à pergunta ao IBAMA. Nós continuaremos na análise cuidadosa e criteriosa de todos os dados. Se alguém da mesma queria usar a palavra. Doutor Palocci.

Ademar Palocci (Eletronorte) - Não. Tanto quanto vocês, nós confiamos no IBAMA e não sabemos, de fato, de esse empreendimento vai receber licença prévia ou não. Estamos trabalhando para isso, mas os IBAMA ainda vai fazer todas as suas análises e no momento certo vai se pronunciar. E em relação à Tucuruí. Não é que eu não gosto que falem de Tucuruí. Eu só acho que o que é correto tem que ser colocado corretamente. E se fala muito mal de Tucuruí, e Tucuruí não é tão mal assim quanto se fala. E a questão do autoprodutor é uma questão extremamente técnica que depois a gente pode explicar, mas é uma categoria especial de consumidor de energia e que nesse momento está sendo discutida a possibilidade deles participarem ou não do leilão.

Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Senhor Lourival Ferreira Gomes. Agora, a senhora falou que não queria réplica? Então, por favor.

Antônia Pereira Martins – É assim, eu só queria fazer, principalmente o pessoal do IBAMA, que na página 45 do Rima. Não sei porque também que é 45 a página, aconteceu essa coincidência, tem uns erros, Paulo, que são grosseiros. Tipo assim: “As comunidades ribeirinhas das unidades de conservação são 350 pessoas”. Paulo, na Reserva Verde para Sempre são 11 mil famílias. Então, assim, eu gostaria... Estou fazendo aqui um pedido, uma recomendação que as comunidades ribeirinhas sejam melhor estudadas, porque, assim, eu poderia desacreditar totalmente no Rima, porque esse número realmente é furado. Então, é um pedido que a gente está fazendo. Nós protocolamos também por escrito, porque as palavras vão para o vento muitas vezes, que esse número totalmente fora de qualquer sanidade. Está bom. Então, é isso.

Roberto Messias (IBAMA) – Marineide Reinald Sousa, por favor. Ismael Olímpio. Senhor Edinei. Edna Regiane. Senhor Ademauro Santos Silva. Mauês, do Fundo de Assistência Médica Emergencial (FAME). Bepe Naipa, da Aldeia Ipiraica. Maria das Graças de Oliveira Silva, por favor. Senhor Becapri Xecrin, da Aldeia Bacajá. Senhor Mário José (incompreensível), da UF Federal do Pará. Senhor Pedro Jorge da Silva. Senhora Andréia Félix de Araújo. Ah, pois não. O senhor é?

Mário José (Universidade Federal do Pará) - Mário.

Roberto Messias (IBAMA) – Mário. 

Mário José (Universidade Federal do Pará) - É. Desse tamanho não dá para enxergar. 

Roberto Messias (IBAMA) – Mário José (incompreensível), por favor. A palavra é sua.

Mário José (Universidade Federal do Pará) - Primeiro, eu acho estranho que o encaminhamento, o que foi dito, salvo engano meu, era que as primeiras questões iriam ser a primeiras a serem apresentadas. Os primeiros inscritos. Eu fui o terceiro, ao menos me garantiu a pessoa para quem eu entreguei o papel que só havia recebido duas. Outra coincidência é que um grupo de umas 20 pessoas é chamado quase que simultaneamente quando já estava esvaziado. É muito coincidência. (aplausos). Como eu não vou falar em meu nome, vou falar em nome do meu amigo Pafunci. Não vou falar como especialista, mas como aprendiz de feiticeiro: acho estranho algumas coisas que são ditas aqui e que colocam, tem o lado dos que são a favor, que querem o progresso e tem o lado dos que são contra. Se fosse assim seria simplista demais. Eu poderia fazer uma inversão. Tem o lado dos que querem Belo Monte, porque não tem nada a perder. Não tem terra que vai ser alagada. Não moram na beira do rio. (aplausos). Para uns que têm coisa a perder o rio é uma mãe. Para os que não têm nada a perder não passa de uma prostituta. Pode usar, abusar e jogar fora. Tem alguns que posam como pessoas de bem e se esquecem que no mesmo grupo tem aqueles que assassinaram a Irmã Dorothy, o Dema, o Brasília. E são essas pessoas, muitas dessas pessoas, não todas, muitas dessas estão a favor da barragem, porque algumas dessas fizeram isso, então, poderia culpar todas elas. Chamar todas de assassino. Do mesmo jeito que chamam todos os outros de vagabundo. Seria responder na mesma moeda. Ou é falta de discernimento ou é má-fé, quando alguém vem aqui e diz, a classe produtiva de Altamira. E essa pessoa fala de si mesmo e ele é um empresário. Fala de si mesmo e ele é um comerciante. A classe produtiva desse país foi sempre e continua sendo sempre os trabalhadores. (aplausos). Não existe empresário que é classe produtiva. Empresário é classe apropriativa, porque se apropria do que é produzido pelos outros. Não é uma questão tão simples assim de quem é contra, porque isso, porque eu decidi que é isso. E que é a favor por aquilo, porque eu decidi que é aquilo. Tem outra diferença que é sempre usada aqui, que é na época da Ditadura.

Roberto Messias (IBAMA) – Por favor, três minutos. 

Mário José (Universidade Federal do Pará) - Eu abro... Continuo... e eu abro mão da tréplica. Na época da Ditadura se fazia assim. Hoje, na Democracia se faz assado. Meu amigo Pafúncio disse que a única diferença que existe entre aquilo que chamamos de época da Ditadura e o que chamamos e o que chamamos de época da Democracia é que na época da Ditadura se decidia. O governo Militar decidia que ia matar a sua mãe, matava e ponto final. E na Democracia decide que vai matar, mata e ponto final. Assim como vão matar a nossa mãe, o Xingu. O meu amigo Pafúncio pergunta: “Mas onde  está a diferença, então?”. É que na Democracia tu tens direito de escolher a cor que tu vais usar da roupa no velório da tua mãe. Essa, de fato, é uma grande diferença.


Roberto Messias (IBAMA) – Muito obrigado. Andréia Telles de Araújo. Senhor Pedro Pandoja. Senhor Esaú Nilson Costa. Senhora Benedita Pereira de Melo. Não está? Senhora Elisângela Rodrigues Silva. Senhora Denise de Carvalho Rocha. Senhor Elenilton Batista. Elenilton Batista está? Não. Senhor ou senhora Manauês. Maria Inês Pereira dos Santos. Bem, assim, terminaram todas as perguntas que foram enviadas à mesa. Nós damos por encerrada esta audiência pública da qual será lavrada uma Ata e agradeço a todos parabenizando por essa grande audiência pública, onde todos tiveram o direito de se manifestar. Todos aqueles que se apresentaram. Muito obrigado. Boa noite. Está encerrada a audiência. 
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